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Apresentação


 
 

			Escarafunchar. Esse verbo me parece uma síntese do trabalho do historiador. Podemos usar os mais diferentes métodos e teorias em pesquisa, mas a qualidade do nosso trabalho sempre é dependente de o quanto conjugamos esse verbo. Não é preciso explicar seu amplamente conhecido significado. Sua história, contudo, não deixa de ter interesse, rumando de uma expressão que designava a ação de escarificar a pele para a de roçar alguma parte do corpo até provocar uma chaga e se transformar, por associação, em uma forma de designar uma busca compulsiva. Bluteau (autor bem conhecido de Romulo Valle Salvino) já dizia, no início do século XVIII, que escarafunchar significava “bulir com qualquer coisa em uma chaga”, mas asseverava que também servia, “burlescamente”, para designar “como quando a quem anda buscando alguma cousa em uma gaveta e revolvendo-a toda”. É nossa função revolver as gavetas. E essa metáfora é ótima, pois todos sabemos que as gavetas, quaisquer que sejam, sempre estão carregadas de objetos com as mais diferentes temporalidades.


			Não estou falando nenhuma novidade. Marc Bloch já dizia que o historiador é como o ogro, sempre em busca de carne humana. Um caçador, portanto. Alguém que escarafuncha sua presa. Outras metáforas usadas para designar o trabalho do historiador também se cruzam com nosso verbo. Em um livro de 1975, dois jovens historiadores italianos, Carlo Ginzburg (então anunciado como portador de uma publicação “no prelo” - que se tornaria seu clássico O queijo e os vermes) e Adriano Prosperi publicaram um livro muito interessante e pouco conhecido mundo afora: Giochi di Pazienza, uma obra na qual apresentavam ao público a descrição de todos os passos dados por eles e seus alunos na tentativa de decifrar os segredos da obra Il Beneficio di Cristo, supostamente de 1542, sobre a qual havia muita polêmica. 


			Prosperi e Ginzburg usaram de diversas metáforas de jogo para descrever suas pesquisas. A mais eloquente e que dá título ao livro, é a do famoso “jogo de paciência”, um conhecido entretenimento de cartas que exige a manipulação atenta dos naipes na tentativa de formar um conjunto coerente. Isso envolve atenção e séries de tentativas e erros. Mas não fora essa a única imagem de jogo utilizada. O gioco dell’oca (jogo do ganso) também foi referido, um conhecido jogo de tabuleiro caracterizado pela movimentação de peças em “casas” que vão e voltam ao sabor dos dados, representando a dinâmica da pesquisa. Volte três casas, é o que frequentemente nos recomenda a atividade de investigação. É a obsessão que nos faz aceitar esse jogo de idas e voltas. É a insistência na busca, mediada pelo azar dos dados. Ou das circunstâncias que transitam ao redor de nosso objeto de pesquisa.


			Digo tudo isso pois o trabalho de Romulo Valle Salvino é um perfeito exemplo de fluência no verbo “escarafunchar”. Não fora uma só vez em que me contava, durante a preparação de sua tese, que estava aflito sobre a interpretação de uma certa palavra, em um certo texto de um certo autor de princípios do século XVIII. Sua experiência anterior de pesquisa, na área das letras, certamente deve ter dado boas ferramentas para ver o que nem todos eram capazes de perceber ao ler algumas poucas linhas manuscritas. Mas era sua obsessão pela pesquisa e sua voluntária aceitação das regras do jogo – de idas e vindas – que fazia a diferença na sua atividade investigativa. Lembro particularmente de uma grande desconfiança de Salvino sobre uma certa data transcrita em um documento, a qual ele deveria cotejar com o original, para o que o aguardava uma viagem de algumas centenas de quilômetros. Tudo isso enquanto pensava, paralelamente, no papel que os sistemas de comunicação tiveram na construção do Estado moderno e nas múltiplas possibilidades de ação política que foram usadas no estabelecimento daqueles sistemas, terrestres ou marítimos.


			Romulo Valle Salvino nos conta uma história de mensageiros. Histórias de mensageiros, carteiros e estafetas povoam a literatura, o imaginário coletivo e as páginas escritas pelos historiadores. São histórias de emissários que se perderam, tardaram, fizeram seu trabalho com exatidão ou foram envolvidos em outras tramas. Não é preciso contar da lendária jornada que partira do campo de Maratona até Atenas para reconhecer a importância dessas histórias, que permeiam desde as páginas da Bíblia, até os romances do século XIX, o cotidiano da Belle Époque e a história econômica do tempo de Braudel. Há, contudo, uma história muito particular que aguardou séculos para ser contada. Uma história sobre as estratégias por trás da aceitação de dispor ou não de um correio. Essas alternativas foram analisadas pelo autor tomando diferentes escolhas de agentes sociais (ocupando postos decisórios) desde o século XVI até o século XVIII. Algumas das mais importantes vilas e cidades do litoral da América Portuguesa optaram por não dispor de certos mensageiros. Não me ocorre, nem mesmo na literatura, semelhante calamidade. Por que um povoado abriria mão de um serviço regular de envio e recepção de cartas e pacotes? A trama das relações familiares e dos conflitos (dentre os quais as dores da centralização política) são elementos chave para entender esse cenário.


			Por outro lado, estratégia diversa ocorreu nas Minas, onde a dinâmica local e o desenho dos vínculos pessoais deram um resultado completamente diferente. Em meio ao cipoal de personagens idiossincráticos, como Antonio Alves da Costa, Salvino soube ver bem mais longe do que qualquer contemporâneo que subisse a Serra da Mantiqueira, local de passagem de pessoas, cartas, ouro e notícias. Soube enxergar processos históricos bem mais amplos, no tempo e no escopo. Percebeu que aqueles conflitos falavam de temas bem maiores. Era, enfim, a própria mudança estrutural (e lenta) do Estado lusitano e os desacertos crônicos entre o centro e os poderes locais. 


			Por um lado, Lisboa pretendia maior presença em seu limiar político, e controlar as comunicações era parte importante disso. A trama, contudo, não se resumia aos acertos e desacertos na relação entre centro e periferia, mas estava fundada na complexidade de cada uma delas, em seus múltiplos operadores e nos relacionamentos que estes últimos estabeleciam entre si, ressignificados diante das formas institucionais. Uma história densa, enfim, que demandou um grande esforço de preparação que sabidamente deu muitas alegrias ao seu autor e a este que escreve. E certamente dará bons caminhos ao leitor que se apresenta.


 
 

			Brasília, junho de 2020.


 
 

			Tiago Luís Gil


			Professor do Departamento de História da Universidade de Brasília.


			









Introdução


 
 

			O cronista que narra os acontecimentos, sem distinguir entre os grandes e os pequenos, leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para a história. 


			Walter Benjamin1


 
 

			Veja-se quantos séculos há em um só século.


			Padre Antônio Vieira2


 
 

			As cartas são coladas e jogadas em caixas pretas (que são pintadas de amarelo, vermelho ou azul), para serem retiradas, em outro lugar, das caixas pretas (por exemplo, das caixas postais) e abertas. Todo o processo encontra-se imerso em mistério, em mistério epistolar, e o mensageiro dos deuses, Hermes, é de fato o anjo alado que vigia os correios.


			Vilém Flusser3
 

			1. Um território quase inexplorado


			Até bem pouco tempo – na virada do século XIX para o XX, quando surgiram o telefone, o rádio e o telégrafo sem fio – o instrumento mais eficiente para a comunicação em grandes distâncias era a escrita. Obviamente, desde tempos imemoriais, a transmissão oral era usada também para essa finalidade, mas as mensagens enviadas dessa forma geralmente perdem em precisão e segredo, razão por que a escrita logrou firmar-se como a ferramenta preferencial para esse propósito. Particularmente no caso daquele período que se convencionou chamar de Idade Moderna, as correspondências, sujeitas ao tempo das morosas viagens por terra e às incertezas do mar, emergiam como um importante meio de comunicação em um mundo em contínuo alargamento. Aproximavam pessoas afastadas pelas suas trajetórias individuais, ligavam instâncias necessárias ao funcionamento de monarquias e colocavam em contato mercadores separados por longos dias e meses de jornada. Alongavam os olhos e ouvidos de todos. Assim, é de se compreender que, naquela época, grandes impérios e corporações comerciais tenham se preocupado com o estabelecimento de sistemas logísticos e marcos regulatórios para organizar trocas de correspondências nas regiões de seu interesse. Não é por acaso que a organização dos serviços de correios potencialmente abertos ao uso de todo o povo, mediante um sistema de tarifas previamente fixado, tenha ocorrido principalmente a partir do século XVI, seguindo as grandes rotas comerciais e migratórias que cruzavam a Europa.4


			Apesar da sua importância, a comunicação escrita na época moderna nem sempre é explorada pelos historiadores em várias de suas facetas, principalmente por aqueles de língua portuguesa. Nas últimas décadas, ampliou-se muito o campo de estudo da história da escrita e da leitura, todavia os objetos principais dessas pesquisas têm sido o livro, as gazetas, os folhetos de diversas naturezas. As cartas acabam em uma posição secundária, ainda que haja, com relação a elas, uma tradição de leituras do ponto de vista da teoria e crítica literária e, muitas vezes, sejam utilizadas por historiadores como fontes primárias em trabalhos sobre a política, as mentalidades ou a vida cotidiana. Raras são as vezes em que se tenham tornado objetos elas próprias, consideradas em seus aspectos materiais, bem como as estruturas e instituições que as movimentavam ou as estratégias dos vários segmentos sociais para enviá-las ou recebê-las diante da falta ou da precariedade dos serviços oficiais. Ou seja, as pesquisas, de modo geral, olham para “dentro” das cartas, utilizadas como fontes, pouco se preocupando com a materialidade institucional e logística de suas redes de circulação, ou de como as disputas em torno delas se inseriam em movimentos sociais e políticos maiores. Os estudos sobre a comunicação política preocupam-se antes com os aparelhos de transmissão e recepção das mensagens (as instituições ou sujeitos que as geravam ou recebiam) e com os conteúdos por eles transmitidos do que com os canais de transmissão ou as contendas para controlá-los.


			Em outras línguas, ainda que a materialidade da comunicação escrita ou os seus aspectos institucionais não sejam uma preocupação habitual dos historiadores, é possível notar mais exceções a esse quadro. Nas historiografias sobre o Antigo Regime5 em línguas alemã, inglesa, francesa e espanhola, além de pesquisadores preocupados com as interfaces culturais, sociais e políticas da comunicação escrita, têm aparecido outros, voltados com mais ênfase para a história dos correios, oficiais ou não, e para as estratégias de governantes, mercadores e pessoas comuns para fazerem fluir as suas correspondências.6 Nesse caso, além do trabalho de alguns pioneiros, que escreveram entre o século XIX e os meados do XX, como Herbert Joyce, Carlo Fea, Arthur de Rothschild, Cayetano Alcázar e Eugène Vaillé, é possível mencionar aqueles mais recentes, de Ian K. Steele, Francisco Garay Unibaso, Wolfgang Behringer, Didier Gazagnadou, Sylvia Sellers-García e Jay Caplan, entre outros, alguns dos quais serão citados durante este trabalho.7 Sobre os correios hispano-americanos, há mesmo a obra de um brasileiro, Manoel Lelo Belotto, que se tornou referência.8


			Em Portugal e no Brasil, a situação é bem outra. Primeiro, deve-se observar que a própria instituição dos Correios não tem merecido comumente ser um objeto de estudo das várias áreas do conhecimento.9 Nas últimas décadas, têm aparecido algumas coletâneas a enfocar os usos das cartas, seja no âmbito mais amplo da cultura escrita, seja de forma mais específica, a preocupar-se apenas com o universo epistolar, além de estudos que abordam as missivas como elementos da comunicação política.10 Um trabalho interessante é o de Júnia Ferreira Furtado, sobre os homens de negócio nas Minas Gerais, que utiliza as cartas do comerciante Francisco Pinheiro e de seus correspondentes na zona aurífera para estudar as redes de comércio entre o Reino e as novas zonas de povoamento. Embora não seja intenção primordial da autora, ela acaba por fazer um interessante mapeamento das trocas epistolares na região e das dificuldades nelas envolvidas, apontando algumas das questões referentes à logística da época.11 As pesquisas, contudo, salvo algumas exceções, várias citadas ao longo deste trabalho, tendem a não se preocupar nem com os mecanismos de transporte e entrega das correspondências, nem com as estruturas administrativas criadas ao longo do tempo para administrar a movimentação delas, nem com os jogos de poder em torno do controle da comunicação escrita. Nesse quadro, embora já se tenham registrado mais recentemente algumas incursões preocupadas com os serviços postais e telegráficos nos períodos imperial e republicano do Brasil, observa-se grande rarefação, se não a quase ausência de trabalhos que se dediquem à época moderna.12


			Em Portugal, entre as décadas de 1920 e 1960, o historiador Godofredo Ferreira, funcionário dos Correios, seguindo a trilha aberta pelo trabalho pioneiro de Ernesto Madeira Pinto, fez um exaustivo levantamento de fontes relacionadas à história dos serviços postais lusos, produzindo uma série de monografias de índole mais factual que reflexiva, obrigatórias, contudo, para o estudo do assunto, além de ter trazido a público uma importante compilação de documentos que cobre do período medieval ao século XIX, publicada em três volumes pela Fundação Portuguesa das Comunicações.13 A mesma Fundação lançou uma série de livros sobre a história das comunicações em Portugal, cujo terceiro volume, sob a coordenação de Margarida de Sobral Neto, professora da Universidade de Coimbra, versa sobre o período moderno.14


			Não existe ainda qualquer iniciativa semelhante no Brasil, apesar de a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) ter editado ou patrocinado algumas publicações, de caráter comemorativo, sobre a história do serviço postal no país, sem grandes aprofundamentos, com rápidas passagens sobre o período colonial, a repetir alguns poucos episódios.15 Além de uns esforços pioneiros sobre o assunto, como os de Ledoar de Assis Rocha, Cássio Costa e Mário Barata – os dois últimos publicados em 1963, no contexto das comemorações dos 300 anos dos correios brasileiros –, os trabalhos que mais sistematicamente se dedicaram ao correio colonial foram o do filatelista Irari de Oliveira Rosário, também editado pela ECT, e o do museólogo Luiz Guilherme Machado, realizados fora do âmbito universitário e com preocupação mais descritiva. No caso desse último, suas pesquisas acabaram dispersas em alguns artigos em publicações filatélicas e dos Correios português e brasileiro, além de serem estampadas, em grande parte, em uma página da internet, em que chegou a publicar excertos de vários documentos inéditos.16


			De modo geral, nos países de língua portuguesa, o estudo dos correios, seja os oficiais ou não, tem sido trabalho antes de apaixonados filatelistas que de historiadores. O livro de Rosário, há pouco citado, é um exemplo disso. A História Postal é, aliás, uma das categorias da Filatelia, sendo objeto, inclusive, de prêmios quando dos eventos promovidos pelas entidades colecionistas. Por razões evidentes, esses trabalhos se concentram principalmente no período posterior à invenção da estampilha adesiva, isto é, a partir da década de 1840, embora não desprezem os estudos referentes a épocas mais antigas, principalmente no campo da marcofilia (colecionismo das marcas postais). O grande valor deles tem sido o mapeamento de fontes e a conservação de indícios materiais.


			Fora isso, nas historiografias acadêmicas portuguesa e brasileira, há apenas menções esparsas ao correio-mor. António Manuel Hespanha e Fernando Cardim abordam-no de passagem, buscando situá-lo na topologia dos ofícios do Reino. Em coletânea organizada por João Fragoso e Nuno Gonçalo Monteiro, já aqui citada, o cargo é apontado como um exemplo de poder donatarial.17 Alguns mencionaram também o correio-mor ao discutir a questão da venalidade dos cargos no Antigo Regime.18 Mesmo no campo dos estudos da história administrativa, observa-se um quase total silêncio a respeito dos ofícios postais. Um dos levantamentos mais exaustivos sobre o tema, Fiscais e meirinhos: a administração no Brasil Colonial, é silente sobre os cargos relativos a correios. Uma notável exceção é o livro de Rodolfo Garcia, Ensaio sobre a história política e administrativa do Brasil, que traz uma passagem relativamente longa sobre a questão.19


			Mais recentemente, alguns pesquisadores têm-se preocupado com a história postal, com estudos voltados para o final do século XVIII ou XIX, mas não encontrei nenhuma investigação que se preocupasse especificamente com os períodos anteriores. O fato é que os poucos trabalhos existentes sobre os correios coloniais, a despeito de seus méritos, são excessivamente descritivos, contentando-se muitas vezes, com raras exceções, em citar as mesmas fontes secundárias, o que tem levado, inclusive, à repetição acrítica de alguns erros fatuais20.


			2. Escolhas narrativas e perspectiva teórica


			Esta pesquisa busca trazer uma contribuição a esse campo tão descurado, ciente de que, com certeza, estará repleta de omissões e oportunidades de melhoramento. A ambição, nesse aspecto, é dupla. A mais simples é servir como um guia de assuntos que possam eventualmente ser explorados por outros pesquisadores. A principal é fazer um esboço de história do correio-mor no Brasil – o que significa historiar um fracasso. Normalmente – se é que se podem chamar de “normais” as ocorrências fortuitas dessa preocupação entre os historiadores – considera-se que um sistema postal organizado somente teria começado no Brasil depois das reformas conduzidas por D. Rodrigo de Souza Coutinho, no final do século XVIII. Essa visão, na verdade, não está muito longe da realidade, pois somente é possível notar uma continuidade e generalidade das estruturas administrativas de correio a partir desse momento, refletindo-se em uma extensão dos sistemas logísticos dedicados à recepção, transporte e entrega de cartas nas várias partes do país. Mas isso não significa que tentativas não tenham acontecido antes, e essas podem ser significativas para a compreensão de determinados aspectos sociais, econômicos e até culturais do Antigo Regime.


			Considera-se aqui que as tentativas do correio-mor de estender as suas malhas até a América portuguesa, entre meados do século XVII e início do XVIII, são contemporâneas de um outro movimento histórico, o desenvolvimento, lento e não projetual, das funções econômica e de polícia da Coroa portuguesa, acelerado pela descoberta das minas de ouro e da mudança do eixo da monarquia para o Atlântico Sul. O projeto propõe-se, desse modo, a buscar possíveis conexões entre o caso particular do correio e esse movimento mais amplo. Tais transformações aconteciam não de forma disruptiva, mas de acordo com o próprio quadro simbólico-institucional da monarquia corporativa e com a cultura política de uma sociedade altamente codificada, de rígidas clivagens hierárquicas, mas em que a negociação e adaptação de normas às condições locais faziam parte do funcionamento mesmo do corpo sociopolítico.


			Assim como se ancora em uma determinada concepção de sociedade, este trabalho parte do princípio de que a comunicação escrita podia desempenhar diferentes papéis para os agentes individuais e coletivos que a compunham, os quais mantinham, por isso, diferentes relações com os correios, isto é, com os instrumentos que permitiam essa comunicação. A escrita era não só um meio de aproximação dos ausentes, mas uma técnica de domínio da distância e, nesse sentido, um instrumento de territorialização, principalmente para as monarquias que, naquele momento, expandiam os seus domínios em direções antes inimagináveis. Mas ela só podia fazê-lo por intermédio de mensageiros dos mais diversos tipos. Essa questão será mais explorada no primeiro capítulo, de modo que não cabe alongar-me aqui sobre ela. Ao cumprir essas funções, a escrita ganhava relevos diferentes para os diversos sujeitos históricos, a depender da importância que ela possuía para eles, em função de suas atividades, lugares sociais e geográficos e até mesmo de fatores circunstanciais, como a necessidade de fechar um negócio ou a eclosão de uma guerra, para ficar em apenas alguns aspectos. Necessidades de rapidez e segurança eram muito distintas, bem como a disposição ou a disponibilidade de arcar com determinados custos. A própria concepção do que seria uma velocidade ou uma frequência não só possíveis, mas necessárias e adequadas para a comunicação, implicando diferentes visões sobre a relação entre tempo e espaço, podia ser muito distinta entre os vários grupos sociais e as diversas regiões. O que parecia extremamente moroso no eixo Roma-Amsterdã poderia não o ser no interior da Alemanha ou nos sertões de Minas Gerais. Assim, a valoração das possibilidades de comunicar-se não era igual para todos, em todos os momentos, o que gerava dissensos em relação às possíveis soluções, às estratégias a serem empregadas para resolver problemas os mais diversos. Essas eram as “guerras” mencionadas no título deste livro, ironicamente travadas em torno da circulação de papéis, por meio de… papéis, que iam e vinham. O quadro se tornava ainda mais complexo, pois a escrita não era só uma facilidade, uma oportunidade de aproximações, mas também uma possibilidade de controle, pela possível intercepção daquilo que se desejaria manter oculto. Nesse sentido, estudar as disputas em torno da comunicação escrita é uma forma privilegiada de abordar as redes interpessoais estabelecidas à distância e o próprio funcionamento de monarquias, cuja governação exigia o “alongamento” do poder régio, a diminuição de zonas de sombra, por meio de instituições e agentes situados longe dos olhos, da boca, dos ouvidos e dos braços do rei.


			Há alguns anos, vem ganhando corpo vigorosa revisão dos modelos explicativos do funcionamento da monarquia portuguesa e das relações entre o Reino e suas conquistas no período moderno. Delineia-se, assim, uma realidade com mais matizes do que se via até então, superando visões há muito cristalizadas. Nesse novo cenário, ganham também espaço temas antes pouco visitados – redes de poder, comunicação política, administração, estatuto dos ofícios, entre outros. Novos conceitos (ou antigos, reposicionados) foram, assim, trazidos à cena. “Império multicêntrico”, “autoridade negociada”, “administração multinodal”, “monarquia corporativa”, “economia das mercês”, “redes clientelares”, “modelo jurisdicionalista e corporativo”, entre outros, são possíveis exemplos de termos incorporados em substituição ou complemento às consagradas oposições entre “metrópole” e “colônia” ou entre “Estado moderno”, “monarquia absolutista” e “sociedade colonial”, revelando-se, desse modo, uma realidade mais multifacetada e ambígua do que aquela que dominava boa parte dos modelos até então vigentes. Cresceu também o interesse pelo estudo das relações de poder que permeavam o império ultramarino português na época do chamado Antigo Regime, em um viés que foge de constrições deterministas que, em momentos anteriores, foram dominantes.


			O estudo considera que a estrutura de poderes do chamado Antigo Regime e as formas de atuação da monarquia não eram realidades estáticas, mas instâncias em um lento e contínuo processo de mudança, de acordo com uma lógica própria, embora não projetual, circunscrita pelo imaginário ligado à figura do monarca e pela organização simbólica e jurídica de um organismo político definido como policêntrico ou multimodal, com vários níveis decisórios, relativamente autônomos, e que, apesar de diversas instâncias de resistência, era marcado por uma rígida hierarquia. Lentamente, a Coroa migrava de uma função principalmente judicativa para outra mais econômica e propriamente política, conforme já observado por Hespanha.21 Embora tivesse sido cedido a particulares a partir do princípio do século XVII, o correio não deixou de ser um interessante exemplo dessas mudanças (em certos pontos, uma ponta de lança delas), pois a Coroa jamais abriu mão de normatizar sobre ele. Concebido inicialmente, no início do século XVI, como um serviço da Casa Real, embora disponível para o uso do povo, teve a sua jurisdição alargada durante os séculos seguintes, em um processo sempre cercado de conflitos, em que as oposições brotavam não apenas da falta de aceitação aos privilégios de seus proprietários, mas de choques entre costumes locais e as normas emanadas de um centro que ampliava suas funções de regulação social e econômica.


			No ir e vir das missivas e outros papéis, teciam-se, assim, não só redes de governação, negócios e movimentos macro e micropolíticos, mas os enredos de um universo simbólico que dava matéria e formas à realidade proteica, fluida, mas guiada por uma surpreendente capacidade identitária, que era o mundo português da época. Nesse sentido, estudar as disputas em torno desse importante meio de comunicação, além dos aspectos específicos de que se reveste o assunto, pode ser um caminho para aproximar-se, de um ângulo pouco usual, de importantes questões relativas ao funcionamento mesmo das monarquias europeias no período moderno.


			Diante de tal quadro, este trabalho preocupa-se justamente com os conflitos gerados pelas tentativas de submeter a comunicação escrita a um modelo normativo determinado a partir do centro da monarquia. A pesquisa poderia ser conduzida, obviamente, por caminhos diferentes. Ela poderia, por exemplo, dar um relevo maior aos meios de envio não oficiais, encarados como estratégias de resistência e despiste aos ensaios de controle por parte de órgãos da Coroa. Todavia, a opção foi pela ênfase às disputas travadas nos canais institucionais, que colocaram em cena, por ação ou omissão, diversos agentes, como os representantes régios, o titular do serviço, seus assistentes nas conquistas, as Câmaras locais, os mercadores… Pensar no fracasso do projeto de implantação do correio-mor na América permite aproximar-se das motivações que moviam seus adversários e defensores, das diferenças de visão sobre o assunto, as quais se materializaram em contendas que tiveram causas ligadas não apenas à comunicação escrita em si, mas a outros aspectos históricos, como que a lembrar que o mundo é uma estrutura complexa, cujos eventos são, na maioria das vezes, arredios, dificilmente enquadráveis em explicações unilineares. E não só disputas entre grupos interferiram na história que aqui se conta, mas a ação de indivíduos (afinal, de que são compostos os grupos?), que podiam se aproximar da questão movidos pelos mais diferentes interesses.


			O trabalho tem o seu foco colocado entre a criação do correio-mor das cartas do mar (década de 1650) e os meados do século XVIII, com maior destaque para um caso específico, o do assistente Antônio Alves da Costa, que teria chegado a implantar uma rede de distribuição entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais entre 1712 e 1715. Em 1730, a Coroa proibiria a atuação do correio-mor no interior da América portuguesa, em ato reforçado dezessete anos depois. A verificação dos reflexos dessa decisão exige o acompanhamento de alguns movimentos nos anos posteriores, quando a administração portuguesa chegou a fazer pelo menos uma sondagem com o vice-rei do Brasil na época, para verificar a possibilidade de criação de linhas postais no interior americano. Na década de 1750, também é possível constatar a designação do último correio assistente das cartas do mar para o Brasil de que se tem notícias, depois do que não há mais qualquer sinal na documentação de o correio-mor ter agido administrativamente nos portos brasileiros. Como na História, contudo, não há cortes bruscos, esses limites temporais naturalmente desbordam. Além disso, houve uma escolha por organizar o trabalho em duas camadas claramente discerníveis, correspondentes às suas primeira e segunda partes. A primeira, que pode funcionar de modo quase autônomo, rompe com esses limites temporais e com os geográficos, para voltar ao século XVI e à Europa, dando início a um percurso que parte daquele continente para chegar à América, mais especificamente à portuguesa e ao período que interessa mais diretamente à pesquisa. Dois motivos houve para tanto. O primeiro, que poderia ser resolvido talvez por uma incursão mais resumida a esse transbordamento espaço-temporal, é a constatação de que a história dos correios é praticamente desconhecida, a ponto de esse desconhecimento dificultar ao eventual leitor a percepção do que poderia haver de específico ou não no caso estudado. Observa-se que os agentes deste lado do oceano (é o caso de membros das Câmaras da Bahia e de Vila do Carmo, como se verá) – e não poderia ser diferente – tinham notícias de como funcionava o correio português na época e o adotavam como modelo ou ofereciam como contraexemplo para repudiar o correio-mor em suas próprias terras. O segundo motivo é que traços do passado depositavam-se em camadas significativas naquilo que acontecia no século XVIII, seja em aspectos mais abrangentes, seja em pormenores.


			Assim, o trabalho defende que a decisão tomada por D. João V em 1730, proibindo o correio-mor no interior brasileiro, teve como um motivo possível o enfrentamento de questões legais que fincavam as suas raízes em acontecimentos do início e da metade do século anterior. Uma ata da Câmara de Vila do Carmo em 1712 apresenta estruturas textuais que respondem a outras que vêm desde a primeira carta régia de designação do correio-mor do Reino em 1520, produzida, por sua vez, sob influência de documento semelhante emitido em Castela quatro anos antes, o qual fixou um modelo a ser imitado em grande parte da Europa. A organização que essa mesma ata impôs aos serviços então discutidos copiava esse modelo operacional e comercial dos correios europeus, implantado paulatinamente desde o século XVI. Se fosse uma história mais conhecida, provavelmente qualquer eventual leitor discerniria rapidamente esses aspectos. Como não é o caso, procurou-se esmiuçar os eventos abordados na primeira parte, de modo a permitir exercícios comparativos não só no tempo, mas também no espaço, com o objetivo de que o malogro de Alves da Costa e dos demais assistentes de correio designados para o Brasil pudessem ser percebidos em um quadro histórico mais abrangente.


			Essa escolha levou a uma espécie de “jogo de escalas” entre a primeira e a segunda partes do trabalho.22 A primeira é mais panorâmica, tanto espacial quanto geograficamente, menos monográfica. Visa antes a apresentar um modelo que a verificar suas modulações. “Modelo” aqui não é de análise, um construto epistemológico para a abordagem do problema, mas se refere à construção de um determinado padrão histórico de serviços de correio que se erigiu na Europa entre os séculos XVI e XVII, copiado de um lugar para outro e materializado em normas: aberto ao uso público, oneroso, geralmente monopolístico, organizado como um sistema de comunicação com aparelhos receptores (“casas de correio” ou “post offices”), canais de transmissão (carreiras postais regulares ou extraordinárias, divididas em postas para disciplinar tempo e espaço) e aparelhos de recepção (geralmente, as mesmas “casas de correio”). Já na primeira parte, se mostrará que esse modelo foi adaptado a circunstâncias locais, na prática ou em normas específicas, principalmente no caso das grandes ligações oceânicas que davam corpo às monarquias ultramarinas, quando não deixado de lado, em função de sua inviabilidade operacional ou econômica nas novas fronteiras de povoamento. Na segunda parte, finalmente, se procurará mostrar como ele chegou e foi recebido, repudiado ou adaptado na América portuguesa, mais particularmente no eixo Rio de Janeiro-Minas Gerais. Nesse último movimento, a escala vai-se reduzindo progressivamente, como em um “zoom”, de modo que, no lance final, ganham corpo alguns personagens individuais, a despeito da fragmentação das fontes disponíveis. O que se propõe, em suma, é um mapa de múltiplas camadas, a ser lido mediante diferentes possibilidades de aproximação ou recuo.


			A primeira parte, que se poderia dizer introdutória, divide-se em três capítulos. No primeiro, são discutidos os motivos que levavam os agentes históricos – inclusive analfabetos – a se corresponder no período moderno, bem como o lugar da escrita na sociedade da época, como um instrumento de aproximação dos ausentes, de domínio da distância e de territorialização. No segundo, é traçado um panorama de como se desenvolveram os processos de comunicação escrita na Europa e de como eles cruzaram o oceano acompanhando a migração de pessoas e instituições para o chamado Novo Mundo. No desenrolar da narrativa, busquei mostrar como esse movimento histórico correspondeu a um novo modelo de ordenamento do tempo e do espaço que não foi, todavia, monolítico, mas moldou-se a diferenças regionais, culturais e econômicas. Nesses passos, as menções ao mundo de língua lusa são incidentais. No terceiro capítulo, finalmente, abordei como o modelo de postas e de carreiras regulares, desenhado entre a Itália e os domínios dos Habsburgos, a partir de um conhecimento possivelmente importado da Ásia, aclimatou-se em Portugal, em um processo histórico secular que veio de D. Manuel até o período da Restauração. Em um percurso tão longo, obviamente as personagens são vistas de muito longe, quase sempre escondidas sob movimentos coletivos.


			A segunda parte, mais longa, tem seis capítulos. No primeiro, foi apresentado o modelo português de um sistema oficial de comunicação escrita ultramarina, o correio-mor das cartas do mar, que afinal não passou de um ensaio, confrontado que foi por uma feroz resistência das Câmaras brasileiras. Quase como um excurso, o capítulo traz ainda um resumo de outra experiência malograda, a do correio-mor de mar e terra do estado do Brasil, que nem chegou a operar, preso em disputas judiciais. Apesar de ser escrita ainda em largos traços, a narrativa aproxima-se mais das disputas causadas pelo possível controle dos meios de comunicação. O segundo capítulo permanece panorâmico, ao buscar um quadro das mudanças no correio-mor português durante o início do século XVIII, lido como um momento de afirmação, em que diversos agentes procuraram desenhar uma nova feição para o sistema de aquém e de além-mar, em ressonância com outras mudanças acontecidas no corpo monárquico. O terceiro capítulo dirige o seu olhar para uma dessas tentativas de mudança, agora contemplada em mais detalhes: a designação de novos assistentes de correio para a Bahia, para o Rio de Janeiro e para a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro. A principal inovação trazida naquele momento foi a introdução de linhas de distribuição do correio no interior brasileiro, rumo às novas fronteiras de povoamento em Minas Gerais. São discutidos os diferentes processos de aceitação e de recusa da novidade nesses lugares, com o acompanhamento agora da ação de alguns personagens, na busca de dar maior materialidade ao processo histórico. Essa narrativa prossegue entre o quarto e o sexto capítulos (oitavo e novo do livro), com a discussão, primeiro, do modelo logístico que se tentou implantar e, depois, dos possíveis motivos e consequências do encerramento do projeto, sob a ação do governador do Rio de Janeiro e, finalmente, por intervenção direta da Coroa, que acabou por proibir a atuação do correio-mor no interior brasileiro.


			É em nível local que o arcabouço normativo determinado centralmente pode ser vivenciado. Por isso, as Câmaras municipais acabam por ganhar importância na última parte do trabalho, vistas não apenas como sujeitos coletivos, mas como palcos em que o bem comum, deixando de ser um mero princípio abstrato, transformava-se em objeto de diferentes visões e disputas. Mais do que um encontro entre centro e periferia, trata-se aqui de um cruzamento de perspectivas, em que o poder não pode ser pensado como um vetor multidirecional, mas como uma relação, um conjunto de práticas sociais construídas historicamente. Nesse campo, ganham importância os conceitos de autoridade negociada (Jack P. Greene) e de interações estratégicas entre os agentes (Fredrick Barth).23


			No nível narrativo, as explicações propostas devem surgir do encontro de fatores específicos de cada lugar ou momento com outros, de caráter mais estrutural e ancorados em movimentos de média ou longa duração. Buscaram-se, assim, hipóteses que pudessem dar uma racionalidade mínima, no plano local, para as interações entre as personagens que aparecem na documentação. Para tanto, foi necessário pensar no contexto em que se moviam, em eventos que nem sempre aparecem nos papéis consultados e que, a princípio, nada têm a ver com a história do correio-mor, mas que provavelmente podiam condicionar as suas ações – a Revolta do Sal, as invasões francesas no Rio de Janeiro, a Guerra dos Emboabas, entre outros. Agostinho Barbalho, Bartolomeu Fragoso, Antônio Alves da Costa, Luís Fortes de Bustamante e Sá, Francisco Xavier de Távora e demais personagens moviam-se em um mundo que ultrapassava, em muito, a linguagem fria e burocrática dos processos, das certidões, das atas. Sem chegar propriamente a construir uma prosopografia desses sujeitos (um pouco por ser desnecessário, outro tanto por falta de elementos para isso), foi oportuno levantar alguns elementos biográficos mínimos, capazes de dar algum possível sentido às interações entre eles, a respeito das quais os documentos ofereciam apenas vislumbres.


			Nesse cruzamento entre movimentos de caráter mais geral, circunstâncias específicas e interesses e estratégias pessoais, há evidentemente muito espaço para o “talvez” e para o “poderia ser”. Carlo Ginszburg já observou que o trabalho do historiador, principalmente daquele que mergulha em um passado mais distante, de resíduos escassos e fragmentários – como é o caso das histórias individuais dos assistentes de correio aqui pesquisados – é bem próximo daquele do detetive, marcado pela “capacidade de, a partir de dados aparentemente negligenciáveis remontar uma realidade complexa não experimentável diretamente”.24 O conhecimento construído a partir dessa realidade sempre tem algo de hipotético, de uma construção a ser confrontada com novas hipóteses, com novos documentos, com novas provas. É nos detalhes que se pode encontrar a verdade (ou o diabo), mas num jogo em que o movimento entre a parte e o todo é sempre produtivo.


			Na prática, veremos ordens régias provocarem as mais variadas reações: sujeitos obrigados a estabelecer alianças para garantir o cumprimento das determinações do soberano, cuja implantação se esperaria ser automática; várias localidades a recusar, por razões diferentes, o correio-mor; um juiz de fora a dar posse a um oficial regularmente designado, contra os pareceres do ouvidor e do procurador da Câmara, os quais agiam em desacordo com as ordens régias; Câmaras a restringir o monopólio postal, ou a estabelecer tarifas diferentes das praticadas no Reino, que tinham sido fixadas pelo próprio rei; o Conselho Ultramarino a aconselhar que se tirassem as cartas de Angola do monopólio, para resolver uma reclamação dos moradores da Bahia e de Pernambuco; um mesmo rei (D. João V) a autorizar e desautorizar, em um intervalo de vinte anos, o correio-mor a levar os seus serviços para o interior do Brasil… Uma realidade complexa, em suma, que somente pode ser minimamente reconstruída no encontro de diferentes possibilidades explicativas.


			Nesses percursos, desvela-se o funcionamento de uma monarquia que pode ser descrita, sim, como um corpo – mas um corpo em um contínuo movimento interior, a assumir diferentes feições em cada lugar e em cada momento, na tentativa de continuar sempre o mesmo.


			3. Transcrição das fontes


			Antes de adentrar o trabalho propriamente dito, uma última advertência. Para a pesquisa, recorri a diversas fontes, de várias origens e naturezas: textos literários, correspondências, atas, ordenações, regimentos, entre outros, na forma manuscrita ou impressa. Os documentos utilizados cobrem um período de cerca de dois séculos, com grandes variações de grafias. Sempre que possível, cotejei transcrições com os manuscritos originais. Isso resultou em um material bastante heterogêneo. Assim, apesar de um encanto pessoal pelas formas de expressão antigas, pelas grafias que encarnam o momento histórico em que foram produzidas, como partes mesmas dos personagens que as escreveram, no caso das transcrições, optei por atualizar o texto, de modo a facilitar a compreensão do leitor atual, em uma espécie de operação tradutória. A ortografia foi atualizada, com a manutenção do vocabulário original. Abreviaturas, comuns em documentos oficiais da época, foram desdobradas, e a pontuação adequada às práticas atuais. Exceção a essa regra aconteceu na grafia dos nomes de livros, para os quais preferi manter as formas originais, de modo a facilitar a localização das edições consultadas em buscadores e páginas da internet, como o Google Books e o Internet Archive, em que a maioria das obras pode ser consultada. Nos casos dos documentos de arquivo, identificados por numeração própria de cada instituição, foram utilizadas as mesmas regras de atualização dos textos. O resultado, com certeza, embute as vantagens, mas também todos os riscos de qualquer tradução. Com certeza, a leitura ficou mais corrente e, se alguém se interessar pela consulta direta aos documentos originais, não há grande dificuldade em encontrá-los, a partir das referências.


			O texto que se segue é uma versão modificada da tese apresentada ao programa de pós-graduação em História da Universidade de Brasília, com o título Guerras de papel: disputas e estratégias em torno da comunicação escrita na América portuguesa (c. 1650-c.1750). Além das correções sempre necessárias e insuficientes, trechos foram remodelados, os capítulos finais redivididos e as referências atualizadas, na medida do possível.
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PARTE 1


 AO CORRER DAS PENAS E DAS POSTAS: AS CARTAS ALÉM DAS PALAVRAS E DAS LETRAS


			1. Vencer a distância: uma breve história das necessidades, dos meios e dos receios de escrever


 
 

			Para mim, nesta distância em que nos encontramos um do outro, a única coisa que posso fazer para vos trazer mais perto é dizer-vos tudo e manter-vos presente em minhas ações através do que vos relato.


			Denis Diderot25


 
 

			Parece que não se podia nem sabia já no mundo viver sem o exercício de escrever, com o qual se conservam as inteligências dos ausentes, exprimindo seus juízos e vontades.


			Juan de Yciar26


 
 

			Ouve-me com os olhos,


			Já que estão tão distantes os ouvidos,


			E de ausentes enfados,


			Nos ecos de minha pena meus gemidos;


			E já que a ti não chega minha voz rude,


			Ouve-me surdo, pois me queixo muda.


			Sor Juana Inés de la Cruz27


			1. Dominar a distância: aproximar os ausentes


			Este capítulo busca discutir, em largo sobrevoo, alguns tópicos que poderão facilitar o entendimento de passagens posteriores desta pesquisa, inclusive das especificidades do caso brasileiro. Para tanto, começa com a declaração de uma obviedade. Até um tempo relativamente recente – a virada do século XIX para o XX, quando surgiram o telefone, o rádio e o telégrafo sem fio – a única tecnologia realmente eficaz para a comunicação em grandes distâncias era a escrita. Em meados dos oitocentos, a telegrafia elétrica permitiu que letras fossem transmitidas, de modo quase instantâneo, através de grandes distâncias, causando grandes mudanças na imprensa, nos negócios, na guerra e na política internacional, além de ter permitido que a marcação do tempo fosse equalizada entre diferentes localidades.28 Todavia, antes de a eletricidade permitir que as palavras viajassem “desmaterializadas” pelos fios do telégrafo, o afastamento espacial, geográfico, era uma questão ineludível, para a qual apenas as cartas podiam, se não dar uma solução plena, pelo menos oferecer um paliativo. Entendam-se aqui cartas como qualquer forma de comunicação escrita: missivas, bilhetes, requerimentos, papéis de governo, mensagens cifradas, processos judiciais, faturas, pedidos comerciais etc.


			O motivo da correspondência como algo capaz de aproximar os afastados, ou como um modo de falar aos ausentes, vinha da Antiguidade. Cícero, tão importante para os estudos de retórica e que no Renascimento tornou-se um modelo do bem escrever cartas, referia-se a elas como um meio de levar notícias aos ausentes e como uma espécie de conversação. Nas suas palavras: “Já que a distância dos lugares nos tem separado, muitas vezes falarei convosco por cartas”.29 O tema atravessou tempos e autores e tornou-se recursivo em textos da chamada época moderna, tão marcada por deslocamentos populacionais.30 O Vocabulário português e latino, por exemplo, define carta de uma maneira sucinta e quase poética como “papel, escrito a uma pessoa ausente”31 – eco talvez do Tesoro de la lengua castellana o española (1611) de Sebastián de Covarrubias, mais de uma vez citado por Bluteau em outros verbetes: “mensagem que se envia ao ausente por escrito em qualquer matéria que seja”.32 Luis Vives chamou-a de “conversação entre ausentes”33 e Lope de Vega, em missiva ao Duque de Sessa, afirmou que “as cartas são oração mental aos ausentes”.34 Francisco Rodrigues Lobo (1619), talvez o primeiro escritor português a preocupar-se com a epistolografia, afirmou que a carta “é uma mensageira fiel, que interpreta o nosso ânimo aos ausentes”.35 Finalmente, apenas como mais um exemplo, Francisco José Freire, no famoso Secretario Portuguez (1745), dizia que “tanto os ignorantes, como os sábios frequentemente é preciso o comunicarem-se por meio de cartas, com os ausentes”.36


			Interessante essa opção de falar em “ausência” e não em “distância”. Sempre segundo Bluteau, o primeiro desses vocábulos significava o “apartamento da pessoa com que se trata ou do lugar em que de ordinário se assiste”.37 Embora essa definição carregue uma noção objetiva de afastamento espacial, a palavra, ao mesmo tempo embute um componente afetivo, pois “a ausência se deve à estimação das cousas que se perdem, porque não conhecemos o preço do que possuímos e mais sentimos os efeitos do amor na privação do que no logro”.38 “Distância” é um conceito que somente pode ser compreendido mediante a relação entre dois pontos, mas “ausência” escolhe um deles. Ao definir como “ausente” o outro, o destinatário, o que está na outra ponta, o Bluteau transforma o lugar do remetente na referência da comunicação e reforça o foco em quem fala. Se pensarmos em sua definição, quando uma Câmara escrevia uma carta ao rei, o ausente era o soberano e não os vereadores, o que relativizava as posições de ambos. Desse modo, talvez não seja descabido pensar que a definição do Vocabulário reflita também uma visão de mundo em que a constituição de “centros” era mais contingencial e precária do que seria em séculos posteriores. Nesse sentido, sem aprofundar a questão, pois ela não é objeto deste trabalho, é interessante lembrar que, mais ou menos um século depois, em outro contexto cultural, o Dicionário da língua portuguesa, de Antônio de Moraes Silva, que se apresentava como uma versão atualizada do Bluteau, definiria carta como “papel escrito, em que se contém alguma notícia”.39 Privilegiava, assim, não o lugar de fala e a subjetividade de quem escrevia, mas o conteúdo transmitido e uma suposta neutralidade do suporte da comunicação (o “papel escrito”), como que a marcar não apenas uma diferença pessoal entre os autores de ambos os dicionários, mas toda uma mudança de visão de mundo.40


			Tendo em vista a capacidade da escrita de aproximar aqueles que estão separados, outro lugar-comum que se desenvolveu e atravessou séculos foi o da carta como “consolação”. Nesse aspecto, como exemplo, é possível recorrer a um grande escritor de correspondências, que também refletiu sobre elas. Voltaire afirmou no Dicionário filosófico: “o correio é o elo entre todos os assuntos, todas as negociações; os ausentes tornam-se presentes por meio dele; ele é a consolação da vida”.41 Mas, como lembra Geneviève Haroche-Bouzinac, do ponto de vista psicológico, as missivas podem ser facas de dois gumes: assim como vencem a distância, podem também aumentá-la: “A carta pode tornar-se sinal insuportável de dor, pois a sua existência, por si só, fala da dor, da separação.”42


			2. O domínio da distância como uma questão prática


			Se a afetividade era uma dimensão muito viva nas comunicações de caráter pessoal e invadia as definições literárias de carta, o que se requeria naquelas mensagens de índole administrativa ou comercial – quase certamente a maior parte delas – era, sobretudo, a efetividade, um enfrentamento eficiente e eficaz da distância, com a melhor relação custo/benefício possível. E é nesse terreno mais prosaico que se colocam os principais pontos tangenciados por esta pesquisa. Nele, ganham vulto diversos fatores, como o custo, a rapidez e regularidade, bem como a segurança (ou o segredo) das mensagens e os riscos de elas serem controladas, violadas ou perdidas. Braudel, ao tratar do mundo do século XVI, chegou a chamar o espaço de “inimigo número 1”.43 Vencê-lo, com qualidade e a um custo exequível, era um desafio.


			A compreensão do problema da distância na época moderna, no entanto, não era igual à que temos hoje. Um dos motivos estava na relação percebida entre o espaço e o tempo. Como observou o economista Ferdinand Fried, citado por Braudel, a região em torno do Mediterrâneo, tão importante para a história da Europa e do Oriente próximo, podia ser cruzada, na antiguidade romana, em viagens que variavam entre quarenta e sessenta dias, uma realidade que não mudara substancialmente cerca de mil anos depois, no período dos Felipes. Tempo semelhante àquele necessário para cruzar o mundo todo, no momento em que o historiador francês escrevia, ou seja, em 1939.44 Se não houvera mudança substancial entre as velocidades possíveis na época dos césares e aquelas do século XVI, ninguém parecia esperar que fosse diferente.


			Além disso, Braudel lembra que as variações de tempo de deslocamento em um mesmo trajeto eram aceitas com mais naturalidade que hoje, como fruto de uma realidade em que sempre se esperavam acidentes de percurso e em que a própria relação das pessoas com o tempo era diferente. Calmarias paravam frotas. Nevascas, inundações e desbarrancamentos podiam interromper uma estrada, um barco podia naufragar ou ser atacado por piratas, e assim por diante. Em um mundo interligado pela rede mundial de computadores, como é o nosso, parece natural o instantâneo, o imediato. Se hoje a comunicação rápida é uma commodity, na Idade Moderna a velocidade custava muito e, ainda assim, era sujeita a restrições e percalços inaceitáveis na atualidade. Os homens modernos estavam, por isso, sempre de acordo com Braudel, “conformados com todas as lentidões”.45 Tal afirmativa precisa, no entanto, ser lida com todo cuidado, pois o lento daquela época não era o de hoje e, como sempre na história humana, em determinadas situações e atividades – como a guerra –, as exigências de presteza eram maiores. A realidade era muito mais complexa e multifacetada do que pode parecer a uma primeira visada. Certamente a percepção do tempo, nesse aspecto, só pode ser diferente entre um comerciante e um camponês, ou entre alguém com negócios em países distantes e um mascate com atuação regional – ou entre todos esses e um jovem investidor no mercado de ações no início do século XXI. A guerra podia tornar tudo urgente, mas era uma urgência, obviamente, condicionada pelos meios técnicos da época. E foi a administração de domínios espalhados por grandes áreas geográficas, assim como o comércio e a guerra, que impulsionaram, em grande parte, a evolução desses meios. Enraizaram-se, assim, novos hábitos, novas expectativas, em um processo pouco uniforme, durante os séculos, nas várias áreas do planeta e nos diversos grupos sociais. Um processo em que não só o vapor e o telégrafo, ou a TV e internet, tiveram influência, mas – antes deles – também o correio.


			3. O mundo como um arquipélago


			Uma outra diferença na compreensão da distância e na organização geográfica do mundo, entre a nossa época e os séculos XVI a XVIII, pode ser encontrada nas distintas percepções do binômio contínuo/descontínuo. Como observado por Miguel Jasmins Rodrigues, a descontinuidade era


			um dos elementos estruturantes da sociedade de “Antigo Regime”, na exacta medida em que é essa descontinuidade, presente e sentida nos mais variados planos, que permite a coexistência e a articulação funcional de várias estruturas de poder/dominação que não se integram em pirâmide, segundo o nosso próprio modelo, antes se cruzam e sobrepõem em autonomias conjugadas, mesmo quando não excluem a existência de um centro.46


			Esse excerto trata de uma descontinuidade social e política. Contudo, também do ponto de vista geográfico, o mundo não era percebido como um grande espaço contíguo, mas como conjuntos insulares que podiam ser conectados em determinados aspectos e em função de determinados fins. Os domínios de um soberano ou a área de jurisdição de um termo ou capitania não eram necessariamente ininterruptos, mas podiam ligar-se em rede. Na Idade Média eram observáveis feudos formados por glebas separadas, sem contiguidade, e essa característica adentrou os séculos seguintes, quando alguns termos (territórios municipais) na América portuguesa ou as áreas de algumas capitanias ainda eram fragmentados espacialmente.47


			As descontinuidades não eram apenas geográficas – o Atlântico entre Lisboa e a América, o mundo entre Portugal e as Índias orientais, os sertões entre o Rio de Janeiro e as vilas mineiras. Eram também mnemônicas – aqui ainda se falará da dificuldade de constituir uma memória administrativa – e, não o podemos esquecer nunca, temporais – lembrem-se, de novo, os tempos imensos dos deslocamentos. O remetente de uma carta sempre fala para o futuro, enquanto o destinatário só pode ouvir o passado.48 A escrita é, nesse aspecto, uma viajante no tempo, em uma dimensão que podia ser muito alargada no caso de grandes distâncias. A viagem ente Lisboa e as Índias orientais, por exemplo, entre os séculos XVI e XVIII, durava cerca de seis meses. Se alguém mandasse uma carta nesse trajeto, com uma pergunta qualquer, e ela fosse respondida de imediato e enviada num barco que partisse no mesmo dia, sem esperar a saída das frotas, o circuito de comunicação estaria completo apenas um ano depois de iniciado. Entre Lisboa e o Rio de Janeiro, mesmo em condições ideais, esse mesmo tempo não tinha como ser menor que quatro meses.


			O mundo era, assim, um arquipélago, composto de arquipélagos menores, como reinos e impérios. Nessa realidade estruturalmente descontínua, segundo Jasmins Rodrigues, a comunicação surgia como um “modo de coesionamento”, ainda que limitada por esses grandes lapsos temporais.49 Estradas, carreiras marítimas, linhas de abastecimento mercantis e rotas de correio emergiam como elementos organizadores, mais ou menos perenes, dos corpos das monarquias.


			4. Os sistemas postais como instrumentos de territorialização


			É óbvio que “coesão”, no caso, é sinônimo mais de “conexão” ou “articulação” do que de “unidade” ou “continuidade”. Ao permitir conexões nesse mundo descontínuo, o serviço postal pode ser visto como uma das várias estratégias de territorialização de que se serviram não só as monarquias modernas, mas também seus vassalos, muitas vezes com interesse conflitantes entre umas e outros. “Territorialização” ainda é um neologismo em português, embora a palavra “território”, originada do latim, seja antiga em nossa língua. Na forma arcaica, “terrentorio”, é registrada pelo menos desde o século XIV.50 Bluteau a define como “o espaço de terra nos contornos e jurisdição de uma cidade”.51 Não é, portanto, um espaço qualquer, mas dotado de dimensão política, definido por uma dada circunscrição. Apesar dessa definição bastante específica, que poderia fazer de “território” quase um sinônimo de “termo” (a circunscrição municipal da época), é possível observar, no mesmo dicionário, que a palavra é atribuída também a áreas organizadas com outras finalidades (administrativas, judiciais, eclesiásticas, entre outros), como o podem exemplificar os verbetes atribuídos a um bispado italiano (Trento) ou a uma região senhorial francesa (Bourbon).52


			Uma distinção entre “espaço” e “território”, tal como os termos são aqui utilizados, pode ser encontrada nas reflexões do geógrafo Claude Raffestin, segundo o qual


			o território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (seja através da ocupação, seja através da representação), o ator “territorializa” o espaço [...] O território, nessa perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a “prisão original”, o território é a prisão que os homens constroem para si.53


			A territorialização é, assim, a transformação de um espaço qualquer em um território, ou, em uma visão mais sofisticada, num campo de “territorialidades superpostas”, correspondentes a várias possibilidades, inclusive simultâneas, de ocupação desse espaço e de sobreposições e cruzamentos de diversas representações imaginárias, culturais e políticas a respeito dele.54 Pensado dessa forma, mais que uma prisão, o território pode ser uma pletora de realidades construídas no jogo de forças que Raffestin – seguidor confesso de Foucault – identifica nas relações de poder. Como o poder, do ponto de vista foucaultiano, é sempre relacional, a territorialização não pode ser fruto do esforço de um único ator, mas do encontro de ações (e de representações) de diferentes sujeitos individuais ou coletivos. Esses sujeitos organizam-se em “sistemas de malhas, de nós e redes que se imprimem no espaço e que constituem, de algum modo, o território” (que é sempre um “sistema territorial”).55


			De forma metafórica, é como se um território fosse um tecido em que as linhas de várias redes concretizassem ligações entre vários atores (ou “nós” dessas redes), em permanente tensão. No caso do Antigo Regime português, objeto deste trabalho, exerciam diferentes papéis nos jogos de configuração territorial os ocupantes de vários lugares institucionais na arquitetura política da monarquia ultramarina. Tais atores foram denominados por João Fragoso e Nuno Gonçalo Monteiro do seguinte modo: poder do Reino ou central (rei, conselhos palacianos e outros órgãos de mesmo nível, Inquisição); poder da Coroa na conquista (governadores, capitães-mores de capitanias, Tribunais de Relação e desembargadores, ouvidores, arcebispos e bispos); poder donatorial (donatários e seus prepostos); poder local (Câmaras, ordenanças, familiares do Santo Ofício, párocos, irmandades); poder privado ou doméstico (vassalos de modo geral; chefes de família).56 As relações entre essas diferentes dimensões de poder podiam ser, a um mesmo tempo, hierarquizadas e concorrentes, de acordo com a concepção polissinodal vigente no Antigo Regime. É importante também não esquecer que, no caso de sujeitos coletivos, como municipalidades e tribunais, por exemplo, as ações não eram monolíticas, mas frutos do cruzamento de diferentes linhas de força, movimentadas por grupos e agentes individuais, movidos por interesses variados e, muitas vezes, mutantes, de acordo com as circunstâncias.


			“Rede” é conceito já um tanto desgastado, metáfora usada primeiramente pelas ciências ditas “duras”, apropriada depois pelas humanidades. Aqui a palavra terá um duplo sentido. De acordo com a definição formal de N. Curien, deverá ser entendida, de um lado, como qualquer infraestrutura inscrita em um espaço geográfico e destinada ao transporte de matéria, energia ou informação, caracterizada “pela topologia de seus pontos de acesso ou pontos terminais, seus arcos de transmissão, seus nós de bifurcação ou de comunicação”.57 Ou seja, “rede” refere-se, nessa primeira abordagem, a entidades materiais que podem incluir, entre outras possibilidades, estradas, ferrovias, circuitos de transmissão elétrica, backbones da internet, cabeamentos e torres de telefonia móvel e, aquilo que interessa mais diretamente aqui, sistemas de correio. Mas há redes constituídas por aspectos mais intangíveis da realidade, imateriais, estabelecidas tanto entre pessoas quanto entre instituições – culturais, sociais, econômicas e políticas. Quando os seus nós encontram-se geograficamente distantes, passam a depender de redes físicas para se comunicarem. Ambos os tipos de redes têm a ver com possibilidades de territorialização. Assim como a abertura de um caminho ou a chegada do trem de ferro – eventos caracterizados por uma intervenção material claramente caracterizada em um dado espaço geográfico – podem contribuir para a constituição de um território, o mesmo o faz a criação de comarcas e municípios, ou o estabelecimento de uma nova carreira postal.


			Embora as motivações primeiras de qualquer esforço de territorialização possam ser econômicas e culturais, o processo não tem como escapar da política, pois só pode se resolver no jogo relacional entre diferentes atores.58 Isso acontece na medida em que tais atores cooperam com um propósito comum, estabelecem redes colaborativas, mas também quando divergem, disputam sobre as soluções a serem adotadas. “Política” aqui não necessariamente se relaciona com aquilo que, séculos depois, seria chamado de ação estatal, ou com aquelas ações voltadas para o governo dos outros. Deve ser entendida como o jogo de poder, o campo de tensão estabelecido entre distintos agentes, num espaço que rompe a fronteira doméstica rumo à res publica, criando relações marcadas seja pela resistência, seja pela colaboração e pela negociação, de acordo com estratégias diversas.59


			Em um mundo descontínuo, como era o do Antigo Regime, os territórios mesmos tendiam a organizar-se em rede, num movimento em que se defrontavam com o problema da distância e com a necessidade de troca de informações. A existência de circuitos de comunicação formais não é um apanágio apenas dos governos mais centralizados, mas também uma necessidade daquelas estruturas políticas de caráter compósito ou plurijurisdicionais. Nesse quadro, o sistema postal pode ser pensado como um instrumento de territorialização que não se apropria necessariamente de espaços, mas os liga – potencialmente ou de fato – de modo a permitir a criação de vínculos que não se poderiam constituir sem que as partes envolvidas pudessem se comunicar. O correio é um caminho para levar o território para além do local ou do regional e para romper aquela “miniaturização das circunscrições políticas” que, segundo Hespanha, marcou os primeiros tempos da modernidade portuguesa.60


			Entre o que chama de “redes concretas”, Raffestin enumerou algumas daquelas já citadas aqui – rodovias, ferrovias e rotas de navegação –, todas caracterizadas por ligar sempre pontos precisos, específicos.61 Mas, por essas redes, mais claramente determinadas pelos seus limites materiais, podem correr outras, mais flexíveis em relação a tais barreiras, como as rotas comerciais e as postais. Essas cruzam e ligam diferentes caminhos, pegam atalhos e desvios, a multiplicar a pluralidade de ligações por eles originalmente permitidas. O camponês que vai a uma feira vender seus produtos, o mascate que chega a um arraial do interior, o diplomata em um país estrangeiro, o ouvidor que se desloca para fazer uma devassa, o espia que penetra as linhas inimigas, o correio que transporta uma carta – todos são elementos de comunicação e de territorialização, seja em obediência a um plano ou ao sabor do acaso. Essas são redes mais difíceis de serem acompanhadas pelo historiador, pois geralmente deixam vestígios apenas indiretos.


			Como se verá com mais pormenores neste trabalho, os sistemas postais estruturam-se como redes compostas por elementos materiais (homens, animais, veículos, edificações), com o objetivo de prestar serviços de conexão à distância para outras redes, de caráter que se poderia dizer imaterial, baseadas em relações pessoais e institucionais (amigáveis, comerciais, políticas). Surgiram como partes, se não como pontas-de-lança, de um movimento que estendeu as malhas do poder régio sobre os diversos centros e periferias que compunham as monarquias policêntricas modernas.62


			Na prática, concebidos como um fator de integração e, por isso mesmo, obrigados a se estender em várias direções, os serviços postais, como se verá com mais detalhes nas próximas páginas, eram estruturados como aparelhos também policêntricos, com diversas unidades hierarquicamente distintas, congregadas em unidades maiores, ligadas por sua vez a um centro principal, a cabeça do correio. Organizavam-se como sistemas de conexão entre vários pontos geográficos estratégicos, obedientes não só à organização dos caminhos e à hierarquia econômica e populacional dos burgos e aldeias, mas à economicidade das soluções logísticas. Nem sempre é possível ou economicamente interessante ir diretamente do lugar A ao B, sem passar por C, ainda que A e B estejam mais próximos, seja pela existência de obstáculos no caminho, seja porque os custos de uma ligação direta nem sempre se justificam. Assim, ao tratar o correio como um elemento de coesionamento, deve-se antes pensar em conexão, em articulação, do que em contiguidade ou supressão de hiatos. Espaço e tempo continuam descontínuos, já que o correio tem o seu próprio traçado e seu próprio ritmo, marcado por esperas, e depende de deslocamentos físicos, pautados pela velocidade dos meios de transporte, pelo ritmo de saída dos mensageiros e pelo estado dos caminhos.


			O serviço postal realizou um duplo movimento. No plano da territorialização monárquica, colaborou com a emergência de um modelo administrativo mais centrado, ainda que policêntrico. No plano pessoal, concorreu para a criação de muitos pequenos centros, os indivíduos, em conexões variadas uns com os outros. De modo quase irônico, pelo menos a partir de determinado momento, a mesma estrutura que servia aos intuitos do governo teria, assim, também permitido a circulação de dissidências.63 Contribuiu para isso o segredo, pelo menos nominal, das correspondências, favorecido pela dificuldade de controlar de fato as malhas postais, apesar das várias tentativas, mais ou menos bem-sucedidas, de fazê-lo. Tal fator – juntamente com a leitura silenciosa, prática existente desde a Antiguidade, mas que se disseminou como um hábito durante a Idade Moderna –64 permitiu a criação de um espaço de intimidade compartilhada por meio das trocas epistolares. Isso decorreu, sem dúvida, de o correio ser uma máquina de comunicação baseada, pelo menos do ponto de vista normativo e ideal, no segredo daquilo que transportava. Mas decorreu também, em parte, de sua configuração logística, organizada em múltiplos centros de hierarquia difusa, um sistema operacional em rede, até certo ponto isomórfico à própria organização da monarquia corporativa. Era, desse modo, uma estrutura que se oferecia, por um lado, como o meio de comunicação por excelência de um determinado modelo de gestão, mas por outro favorecia (ou não conseguia impedir) descaminhos, resistências e improvisos, dados o seu policentrismo e fluidez, intensificados à medida que a rede postal se tornava mais complexa e o tráfego de correspondências aumentava.


			Caplan resgata um termo cunhado por James How, “espaços epistolares” (epistolary space), para caracterizar os novos espaços institucionalizados de conexão estabelecidos graças ao sistema postal moderno.65 Baseado em parte nas ideias de Henri Lefebvre, propõe distinguir dois diferentes tipos desses “espaços”. Um deles é representacional, vivido por meio de imagens e símbolos. O outro é físico e social, constituído pela infraestrutura e pelas pessoas que compõem o sistema de correios.66 No sentido com que se trabalha aqui, como meios de domínio da distância, ambos são formas de territorialização, fortemente imbricadas, pois a esfera representacional pode ter uma feição projetiva, de planejamento, capaz de imaginar e desenhar soluções espaciais, que se tornaram realidade na forma de carreiras (rotas postais) e estações de posta.


			5. Governar, negociar, tramar, informar-se à distância


			A exclusividade da escrita como meio de comunicação à distância a revestia de um singular valor principalmente nos momentos de expansão territorial, em que os negócios e a administração se estendiam em redes espalhadas por grandes espaços. Nesse cenário, os correios oficiais surgiram como parte das estratégias de territorialização, em um movimento em que as monarquias tiveram um papel importante e em que a colaboração e a resistência de diferentes agentes sociais moldaram muitas das soluções efetivamente implantadas. Tais agentes moviam-se guiados por necessidades bem específicas e contavam com recursos diferentes para enfrentar o problema da distância, o que contribuiu para fazer do processo histórico em questão uma realidade marcada por desenvolvimentos diversos. No choque ou nas alianças entre interesses heterogêneos, soluções eram construídas ou inviabilizadas. Pessoas e instituições correspondiam-se para suprir demandas bem concretas, fossem elas afetivas, econômicas, comerciais, políticas. A capacidade de responder a essas necessidades de distintos agentes – fossem príncipes, órgãos da administração, comerciantes, ou simplesmente particulares em busca de novidades, entre outros – permitiu ao correio organizar-se, em boa parte da Europa, como uma atividade econômica e atrair interessados em explorá-lo, em busca de lucros e reconhecimento social. Nesse quadro, há de se destacar o papel das coroas e dos homens de comércio, como os grandes impulsionadores da organização dos correios.


			São vários os textos a constatar ou mesmo a exaltar a importância da comunicação escrita para o funcionamento das monarquias, desde épocas bem antigas, quando impérios como o egípcio, o persa e o romano a utilizavam largamente em sua administração. Cerca de dois séculos antes do aparecimento dos sistemas postais modernos, em 1346, eram possível ler, em uma ordenação emitida por D. Pedro III, rei de Aragão, o seguinte:


			Nenhuma dúvida há de que o uso de correios é necessário; pois os Príncipes precisam dirigir seus escritos e entabular muitos negócios que requerem celeridade em todas as partes do mundo, sendo conveniente que aqueles que mais correm devam transmitir nossos encargos e explicá-los. E assim ordenamos que sejam comumente vinte em nossa corte os correios que devem dar curso a nossas cartas, guardando-se bem de reclamar remuneração daqueles a quem nos dirigirmos.67


			A mesma ideia da importância dos correios ecoaria, quase trezentos anos depois, em uma advertência a respeito de abusos que estariam sendo cometidos no serviço postal, enviada em 1614 pelo secretário Antonio de Aroztegui ao vice-rei de Nápoles: “a experiência tem mostrado que, entre os cuidados que pede a conservação de Vossa Monarquia, é de maior importância o que se deve ter com o ofício de correo mayor como depositário da confiança pública”.68


			António Manuel Hespanha, em trecho já lembrado na primeira epígrafe deste trabalho, ao falar em “espaços políticos espacialmente tão dispersos como as da Coroa de Portugal”, caracteriza-os como um “império de papel”. 69 A expressão remete às ideias de Harold A. Innis, para quem o governo efetivo de grandes áreas depende sempre da eficiência da comunicação, de tal sorte que, ao longo dos séculos, ter-se-iam sucedido períodos caracterizados pelo domínio de um determinado suporte da escrita: argila, papiro, pergaminho e papel.70 A fórmula “império de papel” coloca em cena a questão da distância e lembra que a monarquia não era desencarnada, mas tinha uma dimensão física que se assentava em vários lugares e que, em alguns casos, como o português, precisava mesmo atravessar oceanos. Para que funcionasse a máquina administrativa, era imperioso que ordens e notícias circulassem pelas várias terras, quaisquer que fossem os nomes a elas atribuídos – capitanias, governos-gerais, vice-reinos, reinos, domínios, conquistas –, cada um deles portador de uma diferente função e a responder a distintas demandas e imaginários.


			O domínio sobre esses espaços passou não só pela produção de conhecimentos a respeito deles e pela instituição de equipamentos político-administrativos para governá-los, mas também pela construção do que Ana Cristina Nogueira da Silva denomina de “infraestruturas comunicacionais”, entre as quais podem-se relacionar estradas, pontes e canais, além do serviço postal. A autora chega a chamar de “tempo do Estado” aquele que se pode medir “pelo número de dias necessários para fazer chegar o correio aos locais recônditos, enviar tropas e exercer o controlo sobre o território”.71 O sistema postal foi forjado para que a comunicação administrativa fosse rápida e segura – e para que a bisbilhotagem também se tornasse possível, quando necessária ao governo, como se verá –, de modo que as monarquias pudessem garantir aquilo que entendiam como o bem comum ou como a paz. Para Bernhardt Siegert, os serviços de correio foram autênticos instrumenta regni.72 Ao mencionar o sonho de um sistema de comunicação eterno, Siegert chega a dizer, talvez com algum entusiasmo retórico, que:


			Uma paz postal eterna garante que tudo o que for o caso seja entregue sem “ruído e disputa” e sem distorção. A paz eterna, é claro, é apenas um eufemismo metonímico para império, e império – em latim imperium – é apenas uma palavra para cadeias de comando, para a estrutura postal de destinação.73


			Entretanto, além de serem “instrumentos governativos”, as correspondências constituíam fios das redes de relacionamentos – ou networks, para relembrar um termo corrente na historiografia e nas ciências sociais.74 Muitas vezes, em uma determinada carta, assuntos particulares misturavam-se com outros relativos aos vários ofícios da administração, num ambiente em que não era claro o discernimento entre o público e o privado nas acepções atuais desses conceitos. Marília Nogueira dos Santos, por exemplo, mostra como, em um caso concreto, o da correspondência de Câmara Coutinho, governador-geral do Brasil entre 1690 e 1698, as cartas urdiram uma rede que era governativa, mas também comercial e clientelar. Como demonstra a autora, por meio dos papéis não só o império se comunicava e uma “memória administrativa” se consubstanciava, mas laços interpessoais se constituíam e mantinham.75


			As cartas assumiam também importantes funções no mundo do comércio, cujas operações se confundiam, muitas vezes, com o funcionamento das redes clientelares. Era preciso ter informações de preço e de conjunturas de praça e de estoque, receber prestações de conta, balanços e acertos financeiros, bem como emitir informações de compra e venda.76 Possibilidades de negócios desenhavam-se em papéis os mais diversos. Isso era verdade, em diferentes graus, tanto no século XVI quanto no XVIII; tanto na Europa, quanto nos sertões americanos.77 No caso português, as vantagens do correio para a prática comercial foram defendidas, por exemplo, por D. Luís da Cunha e Alexandre de Gusmão. No caso do primeiro, as ligações entre as comunicações e o incremento do comércio aparecem tanto nas Instruções políticas (1736) quanto no Testamento político (1749).78 Por sua vez, em 1745, em um parecer emitido a respeito de uma malograda proposta para que se estabelecessem ligações postais marítimas periódicas entre Portugal e o Brasil, Alexandre de Gusmão defendeu veementemente as vantagens de uma comunicação rápida e regular para a colocação de pedidos, gestão de estoques e controle dos representantes comerciais, entre outras possibilidades.79


			As cartas circulavam, muitas vezes, nas mesmas redes de transporte em que se escoavam mercadorias, dinheiro, letras de câmbio. Barcos e tropas que levavam produtos podiam conduzir correspondências, bem como correios podiam movimentar moedas e bens. A utilização de um ou outro desses meios dependia – além, é óbvio, de sua disponibilidade e da confiança que se podia depositar neles – de fatores como o custo ou a frequência das ligações. Usar, por exemplo, um mensageiro expresso, em certos casos, podia ser mais interessante do ponto de vista da estratégia comercial do que enviar um determinado pedido pelos mesmos meios que serviam à remessa de mercadorias, ou pelo sistema postal ordinário.


			Nesse quadro, as funções desempenhadas pela comunicação escrita no trato do comércio podem ser comprovadas nos textos das próprias missivas, sejam aquelas de finalidade declaradamente negocial, como as dos fundos arquivísticos do espanhol Simón Ruiz ou do português Francisco Pinheiro, sejam aquelas com objetivos predominantemente administrativos, caso das abordadas por Marília Nogueira dos Santos, no estudo já citado.80 Mas a importância das cartas para os negócios pode ser percebida também nos atos régios destinados à normatização do correio, ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII. Neles, as menções ao uso comercial das correspondências são recorrentes, como o podem atestar os trechos a seguir, retirados de dois documentos portugueses separados por mais de um século, o primeiro deles a carta de confirmação do primeiro correio-mor do Reino (1520) e o segundo o ato de instituição do correio-mor das cartas do mar (1657):


			A quantos esta minha carta virem, faço saber que vendo eu quanta necessidade em estes meus reinos há de neles haver correios e pessoas que com toda fidelidade e diligência levem cartas e recados, assim do que a meu serviço toca, como do que toca à negociação dos tratos e mercadorias dos ditos meus reinos e mercadores que neles tratam.81


			Eu El-Rei faço saber aos que este regimento virem, que por justas considerações de meu serviço, na segurança das conquistas, e bem de comércio de meus reinos, e a petição dos homens de negócio deles, houve por bem instituir um ofício de correio-mor do mar.82


			Essa importância das correspondências para o comércio transparece também na documentação relativa aos embates dos assistentes do correio-mor com as Câmaras de Recife e Salvador, na passagem do século XVII para o XVIII, inclusive para um ramo de negócios de tanta importância estratégica quanto o era o tráfego negreiro – assunto que será abordado com mais vagar mais à frente.


			Nas cartas circulavam também notícias sobre assuntos variados, que por meio delas atingiam um público mais amplo que o alfabetizado, a cumprir uma função social que ia além dos aspectos afetivos, da administração e das práticas comerciais. Como lembra Júnia Ferreira Furtado, na América Portuguesa do século XVIII, correspondências podiam ser lidas em público, em ocasiões em que determinados círculos se colocavam a par das novidades, enquanto o destinatário exibia prestígio e poder como detentor privilegiado das informações. Para ilustrar o que assevera, a historiadora recorre a dois episódios envolvendo Francisco da Cruz, morador de Sabará, representante comercial do grande comerciante Francisco Pinheiro. Em um deles, o comissário gaba-se, em uma correspondência, de ter recebido uma missiva do Reino por meio da comitiva do governador dom Lourenço de Almeida. O governador e moradores da vila foram a sua casa saber as novidades, “o que o tornou ‘pessoa apavonada de todos’”.83 No segundo episódio, acontecido em 1725, muitos correram novamente à casa de Francisco da Cruz, pois ele recebera cartas de Lisboa e podia dar notícias “das desgraças que houvera nela”, cujos primeiros informes tinham chegado por meio de uma gazeta recebida pelo governador.84


			Correspondências, gazetas, boatos, notícias faladas a partir das cartas encontravam-se no mesmo espaço público, em que a escrita se revestia de fidedignidade. Os episódios mencionados, além de mostrarem uma forma possível de interação entre o mundo escrito e oral, apontam para um outro aspecto envolvido nas trocas epistolares. Redigidas e encaminhadas normalmente sob a égide do segredo, as cartas podiam também se transformar em fontes de sociabilidade, prestando-se às trocas de notícias mesmo quando escritas com outros intuitos.


			Nas redes de comunicação, as pessoas encontravam-se em diferentes posições sociais e geográficas, com acesso a diferenciadas informações e recursos, um cenário em que a heterotopia gerava uma dinâmica de trocas, em que a própria existência de diferenças permitia novos conhecimentos e ganhos. Era um mundo em que, para lembrar de novo Braudel, as notícias podiam valer mais que o seu peso em ouro.85 Nesse contexto, é fácil entender a íntima conexão entre o fortalecimento dos sistemas postais e o aparecimento da imprensa. Segundo Behringer, a introdução da periodicidade nas linhas de correio (que começou a partir da década de 1530, mas ganharia mais força no século seguinte) criou as bases para uma autêntica “revolução dos meios de comunicação” (media revolution), ao permitir a circulação das gazetas noticiosas e livros manuscritos de notícias. Esses informativos – entre os quais estavam os famosos boletins dos Fuggers – surgiram, inicialmente com frequência irregular, a partir dos anos 1550, graças à rota postal transcontinental ordinária entre Antuérpia, Veneza e Roma, em um movimento que acabaria resultando nos primeiros periódicos, já no início do século XVII.86


			6. Escrever e ler: privilégios de poucos, instrumentos para vários


			Para que se atendessem essas necessidades até aqui apontadas (governar, comerciar, criar ou manter relações pessoais, informar-se), era desejável um sistema administrativo e logístico de distribuição das cartas. Entretanto, era necessário também um complexo de códigos, os quais passavam pelo domínio da escrita e da leitura, pelas regras de bem escrever e por alguma eventual legislação que regulasse o trâmite das correspondências e a relação entre os vários agentes postais. Era preciso estabelecer, por exemplo, proteção para os mensageiros e para o segredo das correspondências, ou regras comerciais para a exploração dos serviços de correio, como tarifas ou a existência ou não de algum tipo de monopólio.


			Quando se pensa na comunicação epistolar, sem dúvida, o principal código em jogo é a própria escrita. A capacidade de ler e escrever, ainda que por meio de mãos e olhos de terceiros, tinha a ver tanto com a viabilidade em si da comunicação nos casos particulares, como com a possibilidade de o serviço postal poder organizar-se como um negócio autossustentável ou lucrativo. A relevância da escrita na comunicação oficial pode ser facilmente comprovada pelos diversos arquivos hoje acessíveis.87 Nesse terreno, é possível constatar, inclusive, a criação de estruturas de governo, materializadas em cargos e órgãos, destinadas à emissão, administração e circulação de papéis de interesse das monarquias europeias. Entretanto, em relação ao povo em geral, haveria uma quantidade de pessoas realmente significativa habilitada a fazer uso das trocas epistolares?


			Ao abordar um período bastante posterior àquele estudado aqui, Jean Hébrard aponta o analfabetismo como uma das principais causas do que chama de “raridade da correspondência” (rareté de la correspondance), fenômeno observável ainda em meados do século XIX, quando já eram numerosos nas cidades europeias, mesmo entre os mais humildes, aqueles que já sabiam ler e escrever.88 Se o baixo letramento era obstáculo para o crescimento do tráfego postal nos oitocentos, é de se esperar que o problema fosse mais intenso entre os séculos XVI e XVIII. É sabido que a maioria da população, não só americana, mas também europeia, não era alfabetizada naquela época. Leonor Sierra, por exemplo, diz que, na Idade Moderna, tanto quanto no período medieval, é possível constatar um elevado índice de analfabetismo no conjunto da população.89 Há, contudo, uma carência de estudos mais detidos sobre a questão. Se são raros os dados demográficos mais gerais relativos à Idade Moderna, imagine-se a dificuldade da abordagem de um aspecto tão específico. Na realidade, é difícil qualquer mapeamento mais acurado das taxas de analfabetismo ao longo dos séculos, em momentos anteriores à disseminação de censos sobre o assunto. Durante a Idade Moderna, entretanto, teria havido um lento crescimento da capacidade de leitura e escrita da população, ainda que os índices de letramento permanecessem inferiores àqueles encontrados em períodos mais recentes. A mesma Leonor Sierra, quando fala, por exemplo, em uma “progressiva difusão e penetração da escrita e da leitura na população do Século de Ouro”,90 inclina-se pela hipótese de ter havido um processo evolutivo – fenômeno que poderia ser explicado, entre outros motivos, pelo incremento do comércio e pela disseminação da imprensa.


			Francisco Ribeiro da Silva estudou o caso do Porto e de sua região, em trabalho referente ao período de 1580 a 1650, pouco anterior àquele enfocado no núcleo de nossa história. A pesquisa corrobora a noção de grupamentos humanos majoritariamente analfabetos. Segundo o apurado, embora o Porto e a sua região não atingissem, em 1600, o mesmo patamar da Inglaterra, onde 25% dos homens sabiam ler e escrever, não ficavam atrás da França, com uma taxa de alfabetização masculina na ordem de 16%. Nesse quadro, havia uma evidente vantagem dos moradores da cidade em relação aos do campo, dos homens em relação às mulheres e das elites socioeconômicas em relação às camadas menos favorecidas.91


			Além dessas conclusões de caráter mais geral, importa destacar alguns pontos específicos daquela pesquisa. Primeiro, o estudo mostra que, entre 1584 e 1650, houve uma notável evolução das taxas de alfabetização dos oficiais do termo92 e dos oficiais mecânicos, a indicar que fenômeno semelhante poderia ter acontecido com outras categorias. Depois, apesar de o índice geral estar em torno de 16%, esse valor subia substancialmente quando se levavam em conta apenas os grupos urbanos. Nesse caso, entre os indivíduos eleitos como juízes dos ofícios, o resultado chegava a 69,9%.93 A oscilação dos valores entre as várias categorias profissionais parecem indicar a existência de uma relação direta entre letramento e as profissões exercidas. Esses dados corroboram, no ambiente português, determinadas afirmações de Leonor Sierra, a respeito de o fenômeno da difusão da escritura e da leitura ter-se dado antes no meio urbano e preferencialmente entre os praticantes de determinados ofícios, no caso espanhol.94


			Certamente uma das categorias com maior nível de letramento, por força de suas atividades, era a dos comerciantes, obrigados geralmente a interagir com interlocutores de outras praças, bem como a manter registro de suas práticas. Ao lado de pedidos de mercadorias e de outros comunicados de índole comercial, o mundo dos negócios exigia o manuseio de registros contábeis, anotações as mais diversas, recibos. Segundo Júnia Furtado, mesmo em um local tão distante quanto as Minas Gerais da primeira metade do século XVIII, o índice de alfabetização entre os mercadores era relativamente alto. Muitos poucos comerciantes indicaram em testamento serem analfabetos, enquanto a quase totalidade deles cuidava da escrituração de seus negócios. A historiadora procurou reforçar essa constatação por meio do levantamento da capacidade de assinar daqueles que foram testemunhas nas Devassas Eclesiásticas de 1742-1743 e 1748-1749. Os números, no caso, mostram que 94,8% deles foram capazes de assinar seu nome, de forma “precisa e delineada”, a indicar que possivelmente sabiam escrever.95


			A maior habilidade com a escrita, juntamente com a natureza das atividades exercidas por eles, fazia dos comerciantes fortes candidatos a usuários de quaisquer serviços de envio de mensagens escritas, fossem os pagos, fossem aqueles prestados por favor. É óbvio que, tendo em vista a própria heterogeneidade de uma categoria integrada por homens de diferentes posses e origens, dedicados a fluxos comerciais de diferentes naturezas e abrangências geográficas, é de se esperar haver, entre eles, variados potenciais de uso do correio, com os comissários de homens de negócio de projeção atlântica em uma posição de destaque no que se refere ao envio e recebimento de cartas. Esse último é o caso dos correspondentes de Francisco Pinheiro, o poderoso negociante cristão-novo já lembrado aqui que estendeu uma grande rede comercial transoceânica a partir de Lisboa no início do século XVIII, alvo de vários estudos.96


			Falar em Francisco Pinheiro traz à cena um ponto importante com relação às práticas de leitura e escrita no período moderno. A despeito do grande fundo arquivístico composto com suas cartas, segundo Luís Lisanti, o mercador era analfabeto, “sabendo apenas traçar o seu ‘sinal’ costumeiro”.97 A informação de que uma pessoa sem o domínio da escrita pudesse ser remetente e destinatária de um conjunto de correspondências de tal porte pode surpreender a muitos, mas é coerente com o cenário da época. Segundo Antonio Castillo Gómez, tal era a importância das cartas que “nem sequer os analfabetos se livraram da necessidade de escrevê-las ou de lê-las”.98 Tal assertiva é ratificada por afirmação de Leonor Sierra, para quem a época moderna aproximou, cada vez mais, os analfabetos das práticas letradas, por meio da oralidade.99 No mundo luso, Francisco Rodrigues Lobo, em A corte na aldeia (1619), disse que “a carta consta de letras mas não é profissão de letrados”,100 a indicar que mesmo aqueles que tinham um contato menos profundo com o mundo da escrita e da leitura – não necessariamente analfabetos – podiam ser usuários das epístolas. Mais de cem anos depois, Francisco José Freire escreveria, em O secretário português (1755), que “tanto os ignorantes, como os sábios, frequentemente é preciso o comunicarem-se por meio de cartas”.101


			Há indícios, assim, de que foi um traço cultural da época a capacidade de os não ou pouco alfabetizados interagirem com o mundo das letras, por meio de uma oralidade secundária que permitia a mediação entre a fala e o escrito, ou vice-versa.102 Sobre essa questão, dois importantes testemunhos surgem, por exemplo, no Dom Quixote, de Miguel de Cervantes, narrativa que, apesar de ficcional, guarda inúmeros aspectos referenciais da época em que foi concebida. O primeiro desses episódios mostra como um não letrado de boas posses podia se comunicar graças ao concurso de terceiros. Sancho, o escudeiro analfabeto do Cavaleiro da Triste Figura, fora vítima de uma brincadeira e supostamente nomeado governador da ilha de Baratária por um certo duque.103 Nesse papel, ele encontrava-se em “seu” palácio, quando ouviu uma corneta, a anunciar a chegada de um correio, a trazer-lhe uma carta escrita pelo duque.104 Ciente por meio da carta de uma alegada traição, o “governador” pede que se responda ao seu “protetor” e aproveita para que também se envie uma carta à sua mulher.105 Em cena posterior, bastante lembrada por historiadores, Teresa Pança recebe duas missivas, aquela do marido e outra da duquesa, a última acompanhada de um rico colar de corais. 106 Incapaz de decifrar as cartas – “porque eu sei fiar, mas não sei ler”107 – a mulher pede ao pajem que as trouxera que o faça para ela. Depois, quando um amigo, o bacharel Sansão Carrasco, oferece-se para escrever as respostas, ela o recusa, preocupada com alguma eventual bisbilhotice. Em seguida, dá “um bolo e dois ovos a um menino de coro, que sabia escrever e que lhe fez duas cartas, uma para seu marido e outra para a duquesa, notadas pelo próprio bestunto dela”.108


			Ainda que se trate de uma obra de ficção, o D. Quixote aponta para permanências que podem ser encontradas no mundo português do início dos Setecentos. Sancho antecipa homens de negócios, como Francisco Pinheiro, que, assim como diversos integrantes dos extratos sociais mais altos de seu tempo, lançavam mão de secretários para redigir e ler suas cartas. Teresa Pança, no outro extremo, dá ideia das estratégias de que os menos possuídos podiam lançar mãos para as mesmas finalidades. Estratégias que, em muitos casos, resistiram até pelo menos o século XIX, conforme o atesta o já citado trabalho de Jean Hébrard, e que mostram a lenta transição de um mundo ainda dominado pela oralidade para outro em que a escrita assumia papéis cada vez mais importantes.


			Em terras europeias, há notícias da existência de profissionais da escrita a quem os iletrados encomendavam missivas, a troco de remuneração.109 Note-se que “encomendar” cartas é justamente o que faz Sancho na cena anteriormente transcrita, enquanto Teresa as dita palavra por palavra. Em 1572, Francisco Morais anotava que do Pelourinho Velho, em Lisboa, partiam “as melhores [cartas] do mundo”, cobradas, com preços que variavam entre cinco e vinte reais, por escrivães que ali trabalhavam.110 João Brandão de Buarcos, em Grandeza e abastança de Lisboa em 1552, informava que, naquele ano, já havia no local dez homens continuamente a escrever cartas e petições para seus clientes.111 Várias décadas depois, em 1620, no Livro das grandezas de Lisboa, Nicolau de Oliveira dava notícia de que esses amanuenses eram no total de doze.112 O trabalho desses homens, entretanto, vinha de bem antes. Foi retratado em uma peça teatral do início do século XVI, de autor anônimo, mas às vezes atribuída a Gil Vicente, o Auto dos escrivães do Pelourinho.113 O enredo é bastante simples, um recorte quase jornalístico de uma cena do cotidiano lisboeta. Nele, diversos tipos da cidade dão oportunidade à crítica social e à veiculação de estereótipos, ao contratar um daqueles escrivães não só para a escrita de cartas, mas também para a leitura delas.114 Todos são membros dos extratos mais baixos da população, analfabetos, mas, nem por isso, deixam de veicular pela escrita os seus receios, os seus desejos e os seus afetos. Em todos os casos, é pago um vintém, em uma negociação marcada por grande informalidade.


			Mas não era só no Pelourinho lisboeta que havia essas práticas. Em Coimbra, o rol das sisas de 1617, por exemplo, arrolava dezenove escrivães, sete escreventes e um subescrevente, distribuídos em diversas freguesias, que alugavam as suas penas à população, a fornecer diversos serviços, entre eles a escrita de cartas.115 Ou seja, é possível encontrar em vários lugares rastros de estruturas, dotadas até mesmo de certa perenidade, dedicadas à inserção dos analfabetos no mundo da escrita. Isso sem contar o fato de que pessoas deficientemente alfabetizadas, ainda que enfrentassem as letras com grande dificuldade, não deixavam de usá-las diante das necessidades mais prementes, de cunho prático ou mesmo afetivo. Como observa Ana Cristina Araújo, os arquivos da Inquisição comprovam que mesmo indivíduos com pouca destreza na escrita eram obrigados a lançar mão da pena em situações diversas.116


			Assim, mesmo os mais pobres eram capazes de usar, ainda que indiretamente e com menor frequência, a comunicação escrita para vencerem a distância. É interessante destacar esse fato, mais por indicar traços culturais da época do que por estar relacionado à viabilidade econômica de instalação de serviços postais, pois muito possivelmente as cartas geradas por esses correspondentes eventuais não eram capazes de gerar um tráfego postal significativo. O esperado é que os comerciantes, juntamente com as autoridades e oficiais de governança, fossem capazes de sustentar as estruturas de transporte e entrega, operadas, pelo menos em parte, por particulares em busca de lucros. Tais correspondentes, por força de suas atividades, tinham de relacionar-se com redes mais amplas e dispersas geograficamente e dispunham de maior facilidade de arcar com as despesas dos envios e serviços escriturários. Por essas razões e também porque as atividades de governação e negócios exigiam maior organização dos papéis e a guarda por tempos mais longos da memória escritural, encontramos mais vestígios das cartas trocadas por esses grandes correspondentes, o que não quer dizer que os pobres não se comunicassem, pelo menos eventualmente, por escrito. Essa amplitude de acesso do serviço postal contribuiu diretamente para que o correio se fixasse mais tarde no imaginário coletivo como um modelo de serviço público. Colaborou também para que os serviços postais deixassem marcas sociais e culturais profundas, ainda que – assim como a imprensa – não revolucionassem a vida de todas as pessoas com a mesma profundidade e ao mesmo tempo.


			7. Os correios: os meios de transporte e entrega


			Resolvido o problema da escrita em si, de transformar ideias, notícias, pedidos, súplicas, desejos e ordens em letras, era preciso movimentá-las para que pudessem chegar às mãos de seus destinatários. Desde cedo pessoas e instituições procuraram enfrentar essa questão de diversas formas, assim como outros indivíduos e corporações dispuseram-se a contribuir com a solução, de maneira desinteressada ou mediante algum ganho.


			Simplesmente fazer com que as mensagens chegassem, independentemente de prazos, era o objetivo único em muitos casos. Todavia, embora a percepção das relações entre tempo e espaço na Idade Moderna fosse diferente da atual, a tempestividade dos meios de remessa era um fator importante. Para lembrar, mais uma vez Braudel: “Mesmo quando viajam lentamente, essas preciosas mercadorias [as cartas] correm mais depressa que os demais viajantes”.117


			Os mais poderosos, como as Casas coroadas, tinham maiores facilidades. Podiam lançar mão tanto de emissários extraordinários, quanto de indivíduos que exerciam, de modo mais ou menos contínuo, a função de correios. Na iconografia medieval e dos primórdios dos tempos modernos, não são raras as representações de mensageiros entregando cartas para príncipes, nobres e altos dignitários, a mostrar que, embora tais eventos não fossem cotidianos, aconteciam com certa frequência (Figura 1).
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			Figura 1. Entrega de uma carta


			Fonte: Codex Manesse, UB Heidelberg, Cod. Pal. germ. 848, fol. 303r: c. 1305-1315.


			Quando o volume de envios assim o justificava, sistemas mais perenes e especializados podiam mesmo ser organizados. As monarquias europeias não foram inventoras desse tipo de estrutura. Na verdade, depois do colapso do cursus publicus romano no século V, começaram a usá-las um tanto quanto tardiamente, na Baixa Idade Média.118 Segundo Martínez Baeza, D. Pedro, o Cerimonioso, rei de Aragão entre 1336 e 1387, chegou a contar com oitenta mensageiros.119 Na França, em 1477, Luís XI criou o Serviço Real de Correios, que atingiria o total de duzentos e trinta cavaleiros.120 Todavia, os custos de tais sistemas eram muito altos e somente se justificavam nos casos em que houvesse uma quantidade elevada de remessas.


			Bem mais complicado era o caso das pessoas do povo, mesmo daquelas que dispunham de mais recursos. Na falta de um serviço estruturado, lançavam mão de mensageiros ocasionais, como parentes ou amigos em viagem, criados e escravos, almocreves, barqueiros e marinheiros que estivessem se deslocando para um dado destino. Em 1488, os mouros de Setúbal conseguiram o privilégio de não serem obrigados a levar cartas e recados, o que demonstra ser essa uma prática relativamente comum.121 Vimos, no caso do Quixote, Sancho recorrendo aos serviços de um pajem. Servos, escravos, moços de estribo prestavam-se bem como portadores de notícias, para quem podia contar com eles.


			Por outro lado, diante da necessidade de que papéis fossem movimentados, criava-se espaço para que viajantes habituais cobrassem por seus serviços como transportadores de cartas, transformando a atividade em uma fonte de renda adicional ou até mesmo exclusiva. Durante este estudo, como se verá, podem-se encontrar testemunhos da existência de mensageiros profissionais tanto no Portugal de 1520 quanto no Brasil de 1725. Por outro lado, entidades coletivas, como universidades, organizações religiosas, órgãos concelhios, corporações de ofício, muitas vezes, criaram serviços particulares de comunicação, que se tornariam fontes de conflitos mais à frente, quando se tentaram organizar os sistemas postais monopolísticos. A Universidade de Coimbra, por exemplo, até o século XVIII, contou com um sistema de caminheiros que atuava de forma paralela ao correio-mor.122


			Todavia, na maioria das vezes, as soluções eram ocasionais. Muitas das opções disponíveis, principalmente para os extratos médios do povo, podiam ser precárias, nem sempre eficazes, inseguras muitas vezes e quase sempre muito dispendiosas. O custo era um fator importante. Durante a viagem, era preciso alimentar e agasalhar o mensageiro. Se ele fosse a cavalo, para um deslocamento mais rápido, havia também o custo do animal. Quando, a partir do século XVI, começaram a se disseminar os serviços especializados de correios, inicialmente com uma rota fixa e depois com periodicidade certa, tornou-se possível que eles levassem, de uma única vez, as cartas de muitas pessoas, baixando os custos para todos.


			Estruturas especializadas em serviços de comunicação começaram a se organizar, desde o início da segunda metade da Idade Média, em várias regiões europeias, algumas vezes na forma de corporações de ofícios. No caso da Europa, Sérgio Martinez Baeza defende a primazia da Catalunha como lugar de nascimento de um serviço postal desse tipo, quando, em 1166, Pedro Marenes organizou um conjunto de mensageiros (os trotters) para atender o comércio, na forma de uma confraria. O modelo logo teria sido copiado por Valencia e se estendido por outras terras da Península Ibérica, embora tenha sido descontinuado algum tempo depois. Em 1417, Alfonso V de Aragão lançou uma Ordenação de Correios e, em 1445, os conselheiros de Barcelona estabeleceram o pagamento prévio dos envios.123 Na Itália, em Bérgamo, há notícias de que Amadeo (ou Omedeo) Tasso já havia organizado um sistema de correios a cavalo (os bergamaschi, em alusão à sua região de origem) no final do século XIII e, desde então, diversos empreendedores prestaram serviços semelhantes aos mercadores do norte e do centro italianos.124


			Essas soluções pouco mudaram na longa duração e em largos espaços geográficos, de modo que é possível encontrar muitas semelhanças entre formas de envios de cartas encontráveis na Europa medieval ou no interior brasileiro, até mesmo na primeira metade do século XX. Lá almocreves, aqui tropeiros, por exemplo. Os sistemas postais modernos, aparecidos a partir do século XVI, mesmo quando nominalmente ganharam feição monopolística, tiveram sempre de conviver com essas permanências, de forma mais ou menos intensa. É óbvio que as circunstâncias mudavam: até o final da Idade Média, determinadas modalidades de envio eram as únicas possíveis; a partir de meados do século XVII, em muitos lugares, tornaram-se opções ou complementos aos sistemas postais oficiais; em outros, passaram a ser ilegais.


			À medida que os novos serviços se disseminavam, as populações passavam a contar com uma espécie de “ecossistema postal” resumido no Quadro 1, em que conviviam várias possibilidades de se fazerem circular as correspondências.125


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Tipos


						

							

							Exemplos


						

					


					

							

							Correios privativos ocasionais


						

							

							Pajens, escravos, empregados etc. Funcionários e militares nos casos das coroas e autoridades de modo geral.


						

					


					

							

							Correios privativos organizados


						

							

							Correios especializados dos monarcas e administração em geral (correios da França e Inglaterra antes do século XVII, entre outros). Correios privativos de instituições (por exemplo, correios universitários, como os caminheiros da Universidade de Coimbra).


						

					


					

							

							Correios de oportunidade


						

							

							Parentes e conhecidos em viagem, almocreves, tropeiros, barqueiros e marinheiros que não cobravam pelo serviço.


						

					


					

							

							Correios pagos não especializados


						

							

							“Próprios”, almocreves, tropeiros, barqueiros, marinheiros que cobravam pelo serviço.


						

					


					

							

							Correios pagos especializados


						

							

							“Próprios” e companhias de correios privados do Norte da Itália, a partir do final do século XIII.


						

					


					

							

							Correios públicos


						

							

							Correios-mores e administrações postais a partir dos séculos XVI e XVII.


						

					


				

			


			Quadro 1. Tipos de correios na Idade Moderna 


			Fonte: Elaborado pelo autor. Observação: O termo “próprio” era usado indiferentemente para correios especializados ou não.


			Essas variantes podiam ser concorrentes em uma determinada região, ou mesmo funcionar de maneira complementar. Em Portugal, por exemplo, ao passo que a Coroa se preocupava, no início do século XVIII, em proibir os almocreves de levar cartas para o Algarve, em outros momentos, o serviço postal contou com os recursos deles para complementar a sua malha.126


			A situação ideal era que, sempre que houvesse uma mensagem a encaminhar, estivesse disponível um portador. Contudo, como é óbvio, isso nem sempre era viável. As necessidades de cada um podiam defrontar-se com a escassez, a morosidade, a irregularidade ou a insegurança dos recursos disponíveis e com os receios de que o sigilo dos comunicados fosse violado. Muitas vezes, o encaminhamento de uma mensagem tinha de curvar-se a uma única possibilidade de fazê-lo, mas as opções aumentavam, à medida que surgiam novas rotas comerciais, criavam-se serviços de correios e mais pessoas viajavam. No caso daqueles que tinham oportunidade de escolha, vários fatores podiam pesar na decisão, como se procura ilustrar na Figura 2.
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			Figura 2. Escolha de métodos de envio – fatores decisórios


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Velocidade, regularidade e frequência são atributos mais ou menos interligados, quando se tem em vista os resultados práticos da comunicação. Se alguém necessitasse mandar uma carta para um dado lugar, em um determinado prazo, não adiantava usar um meio de envio que não pudesse atendê-lo. Se precisava enviá-la em um dia específico, o correio de nada serviria caso partisse apenas em outros dias. Nesses casos, ainda que houvesse um sistema regular, podia tornar-se necessário recorrer a mensageiros extraordinários, pelo menos no caso daqueles que poderiam fazê-lo – e o custo disso era um fator nada desprezível. O que é chamado na Figura 2 de capilaridade, por sua vez, tem a ver com a capacidade de um dado correio atingir vários locais de entrega com a sua malha de distribuição. É uma questão de amplitude geográfica da cobertura dos serviços. Se alguém queria mandar uma correspondência para um lugar específico, não adiantava ter um mensageiro excelente, seguro, honesto, muito rápido – mas que não fosse naquela direção.


			Ao se remeter uma carta, não havia preocupação unicamente com a possibilidade de escrevê-la, a disponibilidade de um mensageiro e a tempestividade de seu envio e entrega. Uma inquietação que se pode observar em parte considerável das fontes disponíveis, pelo menos até o final do século XVIII, era com a segurança física das mensagens enviadas e com a manutenção do segredo de seu conteúdo. Dois fatores pesavam nesse sentido. O primeiro tinha a ver com as incertezas e precariedade dos caminhos. O segundo com a desconfiança em relação à confiabilidade dos próprios sistemas de remessa. A preocupação com eventuais quebras de sigilo foi, nesse aspecto, uma fonte não desprezível de resistência ao uso das postas oficiais, quando essas tornaram-se disponíveis ou obrigatórias.


			No que se refere ao primeiro desses aspectos, é preciso reconhecer que a atividade de transportar cartas cercava-se dos perigos mais diversos. Luís Afonso, futuro correio-mor de Portugal, chegou a ser preso, em 1522, por homens de Castela, na região de Valadolid, quando levava cartas de D. João III para a França.127 Há também testemunhos sobre correios feridos ou mortos em seu trabalho, diante de ataques de assaltantes comuns.128 Em 1608, dois mensageiros do vice-rei da Índia foram, provavelmente, mortos no trajeto para Portugal, ao transportar cópias de uma mesma carta, finalmente entregue por um terceiro enviado, mais feliz.129 Apesar desses transtornos, de acordo com Braudel, era possível notar a preferência, ao longo de todo o século XVI, por ligações postais terrestres em relação àquelas marítimas. Embora essas pudessem ser mais rápidas, eram menos regulares – e certamente mais inseguras, em águas traiçoeiras, sujeitas aos humores do tempo e muitas vezes infestadas de piratas.130
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